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1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- N." 195172 In." 305172, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao Senado Federal a 
proposta do Senhor Ministro de Estada da Fazenda para 
que seja prorrogado, por mais dois anos, o prazo de vi­
gência da Resolução n.0 58, de 23 de outubro de 1968, e 
excluída da proibição contida no artigo 4.0 da Resolução 
n. 0 92, de 27 de novembro de 1970, as operações de crédi­
tos destinadas â. execucão de obras de saneamento básico 
pelos Estados e MunicíPios, a projetos de urbanização de 
conjuntos habitacionais de baixa renda e a investimen­
tos específicos fin~nciados com recursos do Plano de In­
tegração Social I PIS l e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor PUblico (PASEP), subordinado, 
entretanto. os financiamentos das instituições financeiras 
à.s normas do Conselho Monetário Internacional. 

- Restituindo autógrafos de projetos de lei sancio­
nados: 

N.0 192/72 ln.0 295!72, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei Complementar n.0 8172-CN, que autoriza a ins­
tituição de empréstimo compulsório em favor das Cen­
trais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, e dá ou­
tras providências /Projeto que se transformou na Lei 
Complementar n.0 13, de 11-10-721. 

N.O 193/72 in.0 296/72, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 36/72 (n.o 826/72, na Casa de 
origem I, que dispõe sobre transformação de cargos em 
comissão e funções gratificadas no Quadro de Pessoal da 
Secretaria da Câmara dos Deputados e dá outras provi­
dências /Projeto que se transformou na Lei n.0 5.810, de 
11-10-721. 

N.0 194/72 (n.0 297/72, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 40/72 ln.o 861/72, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o regime de trabalho dos em· 
pregados nas atividades de exploração, perfuração, pro­
duçáo e refinação de petróleo. industrialização do xisto, 
indústria petroquímica e transporte de petróleo e seus 
derivados por meio de dutos tProjeto que se transformou 
na Lei n.0 5.811, de 11-10-72). 

2. 2 - Aviso do Sr. Ministro dos Transportes 

N. 0 254/GM/GB, comunicando a entrega ao trânsito 
público do trecho Estreito-Itaituba, da Rodovia Trans~ 
amazônica, no dia 27 de setembro de 1972, na cidade de 
Altamira, Estado do pará. 

2.3 - Ofício do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados 

N.0 280/72, comunicando a sanção e encaminhando 
autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n.0 44/71 (n.0 

125/67, na origeml. que dá nova redação ao art. 6.0 do 
Decreto-lei n.0 161, de 13 de fevereiro de 1967, que autori­
zou o Poder Executivo a instituir a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, e dá outras provi­
dências /Projeto que se transformou na Lei n.0 5.804, de 
3-10-72\. 

2.4 - Comunicações da Presidência 

- Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n.o 
42/68, que regula o processo de carga e descarga do café, 
mediante convênio, e dá outras providências. 

- Recebimento da complementação dos documentos 
necessários para tramitação do Ofício n.0 S/33/72 {n.0 

1.524/72, na origemJ, do Sr. Governador do Estado de 
Santa Catarina, solicitando autorização do senado Federal 
para contrair empréstimo externo objetivando a impor­
tação de dois conjuntos radiológicos destinados ao Hospital 
Celso Ramos, daquele Estado. 

- SObre a Mensagem n." 195/72, lida no expediente. 

- Convocação de sessão conjunta do Congresso Na-
cional a realizar-se, hoje, às 19 horas, destinada à leitura 
da Mensagem Presidencial n.0 58172-CN. 

2. 5 - Discursos do Expediente 

Senadores Adalberto Sena, Wilson Gonçalves e Ruy 
Santos - Dia do Professor. 

Senador Carlos Lindenberg, na Presidência. - Fala 
associativa. 

Senador Antônio Fernandes - Ultimação dos traba .. 
lhos de construção da BR-242, nos trechos compreendi~ 
dos nos Estados de Goiá.s e Bahia. Necessidade da, con-­
jugação de esforços dos governos estaduais e federais pa-
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ra utilização mais efetiva da rede de transportes, com 
vistas a maior integração de regiões comuns. 

Uvas ao exercício de l957, encaminhadas ao Senado pelo 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 42. de 1971 (n.0 34-A/71, 
na Câmara do.s Deputados). Discussão encerrada, sendo 
adiada a votação por falta de número. Senador Lourival Baptista - XIII Jogos Abertos de 

Santa Catarina, em realização na cidade de Itajai. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 131, de 1972, de autoria do Sr. Se­
nador Benjamin Farah, solicitando a constituição de uma 
comissão de 3 membros para representar o Senado no 1. 0 

Congresso Nacional dos Servidores Civis do Brasil, a reali­
zar-se em São Paulo, de 22 a 28 de outubro. Votação 
adiada por falta de número. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 41, de 1972 (n.0 

35~A/71, na Câmara dos Deputados), que aprova as co ri­
tas da Rede Ferroviária Federal S/A., relativas ao exer­
cício de 1958. Declarado prejudicado. 

Projeto de Decreto Legislatívo n.0 42, de 1972 (n. 0 

34-A/71, na Câmara dos Deputados), que aprova as con­
tas da Rede Ferroviária Federal S/ A., relativas ao exer­
cício de 1957. Declara.do prejudicado. 

Parecer n.0 354, de 1972, da Comissão de Finanças, 
sobre as Contas da Rede Ferroviária Federal S/ A, rela­
tivas ao exercício de 1958, encaminhadas ao Senado pelo 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 41, de 1971 (n.O 35-A/71, 
na Câmara dos Deputados). Discussão encerrada, sendo 
adiada a votação por falta de quorum. 

4 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerl'amento. 

5 - Ato do Sr. Diretor-Geral. 

Edital de convocação de funcionários sobre faltas não 
justificadas. 

Parecer n.0 356, de 1972, da Comissão de Finanças, 
sobre as Contas da Rede Ferroviária Federal S/ A., rela- 6 - Ata das Comissões. 

, ATA DA 125.o SESSÃO 
EM 16 DE OUTUBRO DE 1972 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. 0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTEllA E CARLOS UNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita ~ Cattete Pinheiro ~ Re­
nato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Milet - Petrônio Por­
tella ~ Wilson Gonçalves - Ruy 
Carneiro - Leandro Maciel -
Lourival Baptista -Antônio Fer~ 
nandes - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Euzico Rezende -
Paulo Tôrres - Danton Jobim -
Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filin to 
Müller - Saldanha Derzi - Ney 

Braga - Antônio Carlos - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por. 
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárío procederá à lei­
tura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 
Nos seguintes termos: 

MENSAGEM 
n.0 195, de 1972 

(N.0 305172, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, 
da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências a proposta do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, 
constante da inclusa Exposição de 
Motivos, para que seja prorrogado, 
por mais dois anos, o prazo de vi­
g·ência da Resolução n.O 58, de 23 de 
cutubro de 1968, e excluída a proi­
bição contida no artigo 4.0 da Reso­
lução n.0 92, de 27 de novembro de 
1970. as operações de créditos desti­
nadas à execução de obras de sanea­
mento básico pelos Estados e Muni­
cípios, a projetos de urbanização de 
eonjuntos habitacionais de baixa ren­
da e a investimentos específicos fi­
nanciados com recursos do Plano de 
Integração Social (PIS> e do Progra­
ma de Formação do Patrimônio do 
8erv1dor Público (PASEP), subOrdi­
nando, e.ntretanto, os financiamentos 
das instituições financeiras às nor­
:nas do Conselho Monetário Interna­
~ional. 

Brasilia, em 13 de outubro de 1972. 
- Emílio G, Médici. 

,, 
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E.M. N.0 417 
Em 11 de outubro de 1972 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada apreciação de Vossa Excelência 
o anexo anteprojeto de Resolução que 
prorroga, pelo prazo de ctois anos, a 
vigência da Resolução n.0 58, de 1968, 
e exclui da proibição contida no ar­
tigo 4.0 da Resolução n.0 92, de 
27-11-70. a execução de obras de sa­
neamento básico pelos Estados e Mu­
nicipios, os projetos de urbanização 
de conjuntos habitacionais de baixa 
renda e os investimentos específicos 
financiados com recursos do Plano de 
Integração Social - PIS e do Pro­
grama de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público - PASEP, subor­
dinando, no entanto. os respectivos 
financiamentos da.s instituições fi­
nanceiras às normas do Conselho 
Monetário Nacional. 

2. Estabelece o artigo 42, item VI, 
da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil a competência priva­
tiva do Senado Federal, para fixar. 
por proposta de Vossa Excelência e 
mediante resolução, limites globais 
para o montante da dívida consoli­
dada dos Estados e dOs Municípios, 
estabelecer e alterar limites de prazo, 
minlmo e máximo, taxas de juros e 
demais condições das obrigações por 
eles emitidas e proibir ou límitar tem­
porariamente a emissão e o lança­
mento de quaisquer obrigações dessas 
entidades. 

3. Consoante a política econômi­
ca- financeira tracada pelo Governo 
da Revolução, errí 1968 foi enviada 
proposta ao Senado Federal. proibin­
dO aos Estados e Municípios, pelo 
prazo de 2 c dois) anos. de realiza­
rem operações de crédito, exceto as 
destinadas à antecipação da receita 
autorizadas no Orçamento anual. Foi 
expedida, em conseqüência, a Reso­
lução n.0 58, de 23-10-68, do Senado 
Federal, prorrogada pelo prazo de 2 
tdoisl anos pela Resolução n.0 79, de 
21-10-70. 

4. ~nfase especial tem sido dada 
no sentido de se alcançar expressiva 
redução nos índices de inflação nos 
próxirnos anos. Por essa razão, em dis­
curso pronunciado em 31 de março 
deste ano. Vossa Excelência recomen­
dou aos Estados e Municípios a ma­
nuten~ã.o de equilíbrio nos respectivos 
Orçamentos, sem forçarem os siste­
mas financeiros com pedidos de fi­
nanciamento para cobrir deficiências 
de receita. 

5. Visto a Resolução n.0 79, de 1970, 
do Senado Federal, ter o seu prazo 
de vigência até o próximo dia 28 de 
outubro, submetemos à elevada con­
sideracão de Vossa Excelência ante­
projetá de Resolução prorrogando, 
pelo prazo de mais 2 anos, a vigência 
da Resolução n.o 58 daquele órgão le­
gislativo. 

6. o artigó 2.0 do anteProjeto de 
Resolucão .exclul da proibkáo con­
tida no artigO 4.0~ da Resolução n.0 92, 
de 27-11-70, queiomplementou a Re­
soluçao n° 58, de 23-10-68, a execução 
de obras de san amento basico pelos 
Estados e Municipios, os projetos de 
urbantzaç.ão de- eonjuntos habitacio­
nais de baixa renda, e os investimen­
tos ··eSpecíficos flnanciados com re­
cursos do Plano d.e Integr?..ção Social 
- PIS, e do Programa de Formaçáo 
do Patrímônio do Servidor Público -
PASEP. subordinando, no entanto, os 
respectivos financiamentos ctas insti­
tuicões financeiras às normas do 
Coriselh() Monetátio NacionaL 

7. A diretriz Ora proposta é de 
grande repercussão econômico-soctal. 
A magnitude dos recurs:)s programa­
dos pelo Banco Nacional da Habita­
çã.o. para dotar as cidades brasileiras 
de modernQ sistema de água e esgo­
tos. e para executar projet.os de con.s­
truçóes de habita(lões. justifica-se por 
serem as obras de urbanização de im­
portância fundamental para a popu­
la~ão de baixa renda. 

8. De acordo com as normas do 
Conselho Monetár1o Nacional, os re­
cursos do Plano de Integração So­
cial - PIS, e do Programa de Forma­
cão do Patrimônio do Servidor Pú­
blico ~ PASEP, poderão também ser 
canalizados para os Estados e Muni­
cipios, dentro das respectivas capaci­
dades de amortização a longo prazo. 
As leis complementares n.os 7 e S. que 
instituíram aqueles programas, tl!-m. 
tamrõm, elevado teor econõmlcn-so­
ciaJ. e seus objetivos poderão ser me­
lhor alcan<;ado.s através dos referidos 
financiamentos. 

Aproveito a oportunidfl de para re­
novar a Vossa Exceléncia os protestos 
do meu mais profundo respeito. 
Antônio Delfim Netto, Ministro da 
Fa?:enda. 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos r\e 
Lei sancionados: 

- N,0 192!72 (n, 0 295/72, na ori­
gem), de 11 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei Comple­
mentar n. 0 8, de 1972(CNl, que 
autoriza a instltuiçáo de em­
préstimo compulsório em favor 
das Centrais Elétricas Brasilei­
lelras S.A. - ELETROBRÁS -, 
e dá outras providéncias (Pro­
jeto que se transformou na Lei 
Complementar n.o 13, de 11 de 
outubro de 1972); 

- N.0 193!72 (n.o 296/72, na ori­
gem), de 11 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 36, de 1972 Cn.0 826/72, 
na Casa de origem), que dispõe 
sobre transformação de cargos 

em comissão e funções gratifica­
das no Quadro de Pessoal da Se­
cretaría da Câmara dos Depu­
tados, e dá outras providênciu 
fProjeto que se transformou na 
Lei n.0 5 .. 810, de 11-10-72) e 

- N.• 194172 ln.O 297/72, na ori­
gem), de 11 cto corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 40, de 1972 rn.o 861/72, 
na Casa de origem), que dispõe 
sobre o regime de trabalho dos 
empregados nas atividades de 
exploração, perfuração, produção 
e refinação de petróleo, indus­
trialização do xisto, indústria 
petroq uímica e transporte de 
petróleo e seus derivados por 
meio de dutos fProjeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 811, 
de 11-10-72>. 

AVISO 
DO SR. MINISTRO DOS 

TRANSPORTES 

N.0 254172/CM/GB, de 9-10-72, 
comunicando a entrega ao trân­
sito público do trecho Estfeito­
Itaituba, da Rodovia Transama-
2ônica, no dia 27 de setembro de 
1972, na cidade de Altamira, Es­
tado do Pará. 

OFíCIO 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 280, de 13 do corrente, comu­
nicando a sanção e encaminhan­
do autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 44/71 (n,O 125 de 
1967, na casa de origem), que dã 
nova redação ao art. 6,0 do De­
creto·lei n.o 161, de 13 de fe­
vereiro de 1967, que autorizou o 
Poder Executivo a instituir a 
Fundação Instítuto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, e dá ou­
tras providências fProjeto que 
se transformou na Lei n.0 5.804, 
<ie 3 de outubro de 1972). 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) ~ Os expedientes que acabam 
de ser lidos serão publicados. 

O SR. PRESIDENTE (Pelrônio Por­
tella) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos termos do arti­
go 279 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n.0 42, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Lino de Mat­
tos, Que regula o processo de carga e 
descarga do café, mediante convênio, 
e dá outras providências, considerado 
rejeitado em virtude de ter recebido 
parecer contrário, quanto ao mérito, 
da Comissáo a que foi distribuído. 

O SR, PRESIDENTE (Petrimlo Por­
tell3:) - A Presidência recebeu, na 
sessao de 14 de setembro do corren­
te ano, do Governador do Estado de 
Santa Catarina, o Ofício n.O S/33, de 
1972, solicitando a autorização do Se-
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nado para contratar operação de fiw 
nanciamento externo objetivando a 
ímportação de dois conjuntos radio­
lógicos destinados ao Hospital Celso 
Ramos, daquele Estado. 

A matéria ficou aguardando, na Se­
cretaria-Geral da Presidência, a com­
plementação dos documentos neces­
sários. 

Tendo a Presidência recebido aque­
les documentos, a matêria será des­
pachada às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Por­
tella) - No expediente lido, figura 
a Mensagem n.0 195, de 1972 (núme­
ro 305/72, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Senado Federal a proposta do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda para 
que seja prorrogado, por mais dois 
anos, o prazo de vigência da Resolu­
ção n.0 58, de 23 de o~tubro d_e 1968, 
e excluída da proibiçao contida no 
(<lrtigo 4.0 da Resolução n.0 92, de 
27 de novembro de 1970, as opera­
cães de crédito destinadas à execução 
de obras de saneamento básico pelos 
Estados e Municípios, a projetos de 
urbanização de conjuntos habitaci:J­
nais de baixa renda e a investimen­
tos específicos financiados com re­
cursos do Plano de Integração ~ocial 
<PIS> e do Programa de Formaçao do 
Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP) subordinando, entretanto, os 
fina~ciamentos das instituições fi­
nanceiras às normas do Conselho Mo­
netário Internacional. 

A matéria será despachada às. C~?­
missões de Economia e de Constltut­
ção e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - o Senhor Presidente da Re­
pública encaminhou à del~beração do 
congresso Nacional, atraves da Men­
sagem n.o 58, de 1972 CN, o texto do 
Decreto-lei n.0 1. 239, de 1972. 

Para leitura da Mensagem e de­
mais providências íníc!ais de . sua tra­
mitação, convoco sessao ~OD]Unta ~o 
congresso Nacional a realizar-se hoJ_e, 
segunda-feira, às 19 horas, no plena­
rio da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - O tempo destinado aos ora­
dores da Hora do Expediente, da ses­
são de hoje, dedica-se, na conformi­
dade de requerimento aprovado por 
esta Casa às comemorações do ''Dia 
do ProfesSor". 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Adalberto Sena, que falará em 
nome do MDB. 

O SR. ADALBERTO SENA (Em no­
do MDB. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, tornou-se usua1 a nxação de 
datas especiais, seja para o culto das 
coisas que nos são mais caras, seja 
para festejar grupos profissionais 

destacados pela eficiência social ou 
pelo sentido humanitário do seu tra­
balho coletivo. 

Embora se tenha um tanto abu­
sado dessa maneira de homena­
gear coletividades, independentemen­
te das culminâncias individuais que 
despontam dentr-o de cada uma, ocor­
re por veze.s que a homenagem .'3e fun­
damenta em ambas aquelas motiva­
ções. podendo mesmo atingir, nas nos­
sas almas, as profundidades dos juí­
?..Os mais sinceros e das preocupações 
mais constantes. 

Este, Srs. Senadores, é sem dúvida 
o caso do "Dia do Professor", parti­
cu1armente guardado, no nosso calen­
dário cívico-social, para a comemora­
ção do trabalho indistintamente con­
siderado de todos os mestres e mes­
tras, de todos esses que figuram tanto 
entre as coisas que nos são mais afei­
çoadas, quanto no rol das profissões 
social ou humanitariamente mais efi­
cazes. 

t dos mais bem arrazoados, portan­
to, o requerimento, através do qual 
propusemos que a eles se dedicasse 
e.sta Hora do Expediente do Senado, 
numa demonstração ao nível da alti­
tude a que nos elevou o povo brasilei­
ro, da devoção de quantos, neste País 
e peJo mundo, tiveram a fortuna de 
beneficiar-se da imensurável roesse de 
suas lições, de seus conselhos e dos 
seus bons exemplos. 

Unidos aos deles, também estão em 
festa os nossos corações e, neste ense­
jo, ainda mal refeitos das emoções 
ressentidas no anterior "Dia da Crian­
ça", transportemo-nos àquele mundo 
íntímo, onde, malgrado as usuras do 
tempo, não se esvaíram as recorda­
ções mais tocantes. 

No fundo desse cenário evocativo, 
nos reaparecem, como que por encan­
to, os semb~antes das nossas primei­
ras preceptoras, dos quais tomo por 
símbolo o da que me guiou nos pri­
meiros ensaios de aprendizagem -
aquele semblante onde os traç-Js im­
pressos pela severidade profissional 
não podiam ocultar as interioridades 
da sua alma carinhosa e transbor­
dante nos desvelos com que, no exer­
cício da sua missão dentro de um 
meio rural, nos guiava e nos ampa­
rava, a todos e a cada um, nas sole­
trações das sílabas1 nas garatujas da 
escrita e nas repetições da tabuada. 

Noutro plano do mesmo cenário, re­
jubiJa-nos contemplar e saudar. na 
atualidade. a faina incessante dessas 
outras que, nas escolas primárías e 
nos cursos supletivos, não perderam 
os impulsos maternais das suas pre­
cursoras e, embora munidas de me­
lhores instrumentos de trabalho, nem 
por isso menos árduas lhes são as ta­
refas cotidianas; e contemplar tam­
bém, nas suas atuações multiformes 
e tantas vezes não bem compreendi-

das, os professores do grau médio e do 
supnlor, mais particularmente con­
voca.dos a contribuir para o desen­
volvímento nacional na fase tecnoló­
gica f' cultural, sujeita, como se pre­
vê, a novas e imprevistas mudanças. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. é pena que os júbilos desta fes­
ta se toldem de muitas preocupações. 

Não sei se existe outra profissão 
cornparâvel à do magistério em res­
ponsabilidades e contingências, a co­
meear pela sua destinação à própria 
formação dos outros profissionais. 
Rec:uer-se dos professores atributos e 
ma.ls atributos, estudos e mais estu­
dos, atitudes e mais atitudes, traba­
lhos e mais trabalhos ... trabalhos na 
cla;:;.se, fora da classe e até fora da es­
col:l, em suma, perfeições e mais per­
feh;ões. 

E.uas responsabilidades são maiores 
do que a de quaisquer outros, porque 
sàc· irreparáveis ou irrecuperáveis os 
efeitos da educação, senão no todo, 
peJo menos na sua grande parte. Já 
ad·vertia Platão num dos seus "Diá­
o~ros'' que se o nosso sapateiro for um 

mHu artífice, isso não nos causará 
maior dano, mas se o for o preceptor 
do.s nossos filhos, imenso será o pre­
jui.zo decorrente de tal circunstância. 
E aí estão os psicólogos a nos ensinar 
a estreita relação entre a marcha do 
pr:lcesso educativo e a evolução biop­
skológica da infância e da juventude. 
Ou a educação é corretamente dada 
em cada fase dessa evolução, ou não é 
mais possível bem educar, por ser di­
fíeil, senão impossível, conforme o 
caso, recuperar na fase seguinte os 
ensejos perdidos na anterior. 

Os ensinos supletivos podem encher 
ca.beças, podem conferir adestramen­
tcs, mas não formam personalidades, 
sE o educando deixou de receber, na 
devida oportunidade, pelo menos al­
g11mas das sementes da educação sis­
tE!matizada. 

E acima de tudo, se os outros pro­
fissionais têm meios relativamente 
fáceis para melhorar os seus méto­
dos de trabalho, é de ver-se quanto 
o.s professores continuam emaranha­
dos nas sutilezas e perplexidades da 
metodologia educacional. 

Noutros tempos, por exemp~o, reco­
nendava-se ao professor que bem 
preparasse cada aula. Hoje nãc bas­
ta isso: e o que lhe cumpre não é pre­
parar aulas, mas. ele mesmo, prepa­
Iar-se para as aulas. 

Prepara-se para as aulas, isto é, 
mantém-se, em cada situação, em 
eondições intelectuais e didãticas de 
eonduzir as atividades dos alunos, .so­
eorrendo-os em qualquer düvida ou 
~~uriosidade despertada pelo assunto 
•:!"m estudo, mesmo no caso de jmpre­
v-istas implicações. Sim, porque sendo 
a "monotonia do ensino um grave de-
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feito - em quase todas as matérias 
importantes - História, Direito, Lín­
guas e Literatura, Geografia, Ciên­
cias Naturais, Filosofia, Música e Ar­
tes - há sempre um constante debate 
sobre novos aspectos e problemas." E 
assim por diante ... 

No entanto. quanto precárias ain­
da são, e não sei até quando assim 
permaneceráo, as disponibilidades de 
tempo, de recursos e de tranqüilida­
de espiritual que se oferecem aos pro­
fesoores. Premidos entre necessidades 
do sustento da família e as imposi­
ções dos seus deveres, sãQ forçadDs, na 
sua maioria, para resolver o dilema, 
a recorrer a qualquer expediente 
compensador a seu alcance, inclusive 
esse - que se tem alegado para justi­
ficar a sua baixa remuneração - de 
lecionar, em mais de uma e-scola, 
cumulando-se de trabalhos incomple­
tos ou de má qualidade, na base de 36 
ou até 40 horas-aula por semana. 

E de quanto tempo, nos mdhores 
casos, dispõem eles para o enriqueci­
mento da sua cultura, assim como 
para o aperfeiçoamento dos seus mé­
todos em cursos especializados? 

Como, por outro lado, se cuida, na 
justa medida, da melhoria do seu 
status social? Do seu status social que 
evidentemente muito meno.s depende 
das costumeiras lisonjas ao "sacerdó­
cio magisterial" do que de um estilo 
de conduta e de atuação incentivado 
por mudanças, em melhores termos de 
dignidade, das próprias condições em 
que opera o magistério. 

Eis, Srs. Senadores, entre outras 
muitas que não cabem nos estreitos 
limites dos intuitos da minha oração, 
as ponderações e indagações que, nes­
ta hora, deixo à consideração de todos 
os interessados em nossos problemas 
nacionais, na área da educação. 

É claro que falo dos bons professa­
re~. porque os maus, se creio que e:c-is­
tam devem ser incentivados e aJus­
tadds a ser tanto quanto possível, tão 
bons quanto os outros. E não falo 
apenas em prol dos professores. por­
que, em uma análise, tudo o que se 
reclama não é tanto para eles quanto 
para os beneficiários da educação, ou 
seja, as crianças e jovens deste imen­
so Brasil. 

Não se tomem tais reparos no sen­
tido de criticas, mesmo porque, no 
tempo e no espaço, todos temos sido 
culpados desses erros e incompreen­
sões. 

Valham estes, sobretudo, como um 
incentivo e um apelo: o incentivo da 
nossa solidariedade com os profes.so­
res nas suas testas, nas suas difi­
culdades e nas suas esperanças; e 
um apelo a todOs os responsáveis pe­
los probelmas nacionais na área da 
educação para que, também comun­
gando com os votos congratulatórios 
que ora a esses denodados da cons-

trução da nacionalidade, atentem pa­
ra essas questões, cuja urgência e im­
portância justo é proclamar-se em 
momentos como ~ste, em que desta 
alta cumeeira politica estou falando 
do Brasil, para o Brasil e em favor do 
Brasil. (Muito bem! Palmas! O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Wilson Gonçalves, que 
falará pela Aliança Renovadora Na­
cional. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
<Em nome da ARENA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente Srs. 
Senadores, sensível à honrosa incum­
bência que me conteriu o nobre e pre­
claro líder Senador Ruy Santos, ca­
be-me, neste singular ensejo, cheio de 
afetividade e simb<)lismo, proferir, em 
nome da Aliança Renovadora Nacio­
nal - ARENA - algumas palavras 
alusivas à transcorrência do "Dia do 
Profesoor" e em homenagem à digna, 
culta e numerosa classe, que se es­
palha afirmativa e gloriosamente por 
toda a imensidão cte nossa Pátria. 

o encargo, se o considero altamen­
. te honroso para mim, como já desta­
quei, é-me também particularmente 
agradãvel, porque, por esse modo, me 
aproxima e me identifica mais ainda 
com aquel-es que, em todo o território 
nacional, desde os centros culturais 
mais avançados atê os mais recôndi­
tos e modestos rincões, realizam, no 
trabalho árduo e anônimo de cada 
dia, a obra grandiosa e magnífica de 
educar a juventude e o povo brasilei­
ro. 

Não seria sincero se procurasoo es­
conder ou ocultar a emoção que ex­
perimento neste instante, ao evocar 
efemáride tão rica de significação e 
conteúdo. É que, embora haja de­
monstrado, desde a mocidade, um 
pendor especial para o magistério, 
não pude exercitá-lo por muito tem­
po, eis que o destino, com a sua for­
ça incontrolável, me arrastou, logo 
cedo, para as lides políticas, afa.stan­
do-me conseqüentemente da cátedra, 
para a qual espero Voltar algum dia. 

Não sei de missão mais nobilitante, 
mais humana, mais solidária, mais su­
blime. Exatamente aquela que se ca­
racteriza por uma espontânea e con­
tínua doação, por uma permanente 
transferência de conhecimentos, de 
estima, de hábitos, de compreensão, de 
vida_ em busca do altruistico objetivo 
de plasmar novas e nascentes per­
sonalidades. 

Não é, pois, fácil e simples abordar 
o tema, tal a complexidade e dimen­
são da tarefa que compete ao profes­
sor. a profundidade e o alcance que 
ela encerra. Se bem que possa pare­
cer lugar comum, ela ê, ao mesmo 
tempo, um ministério e um sacerdó­
cio. Hoje, mais do que nunca, preci­
samos meditar no .significado desse 

conceito e tirar dele os ensinamentos 
e conseqüências que oferece. 

Se é verdade, como admitem os 
mais festejados pedagogos, que a vida 
é uma escola, em que todos nós somos 
simultaneamente profes.sores e alu­
nos, no mais lato sentido do 'VOCá­
bulo, no sentido amplo de comunica­
ção humana, pois, como os mestres 
os pais ensinam no lar, os sacerdotes 
nos púlpitos, os advogados e juízes 
nos pretórios, os parlamentares na 
tribuna pública, os administradores, 
na.s empresas e repartições, os jorna­
listas na imprensa, aqui devemos en­
carar o professor na sua função es­
pecífica. na acepção restrita e própria 
do termo, aquele que se dedica pro~ 
fisslonalmente à missão de ensinar a 
seus alunos, no recinto da escola. 

Para dignificar a profissão é indis­
pensável que ela seja exercida inte­
gralmente. em corpo e espírito. O 
professor não deve limitar-se a mero 
transmissor de conceitos e números 
armazenados num esquema puramen­
te técnico. Isto não basta, porque não 
educa. Como diz preclaro educador. 
"o trabalho do professor não se resu­
me em transmitir conhecimentos, ou 
habilidades, quaisquer que sejam, mas 
em educar, o que envolve certa atmos­
fera afetiva, reclamando do mestre os 
melhores dotes de compreensão e co­
municação humana". É importante 
que o mestre, ao ministrar os ensina­
mentos técnicos ou científicos em sua 
aula, conheça os seus alunos, as ten­
dências destes e os segredos de suas 
almas, fale também ao seu coração 
e aos seus sentimentos, procure in­
culcar-lhes os elementos morais ne­
cessários â sua formação e ensinar­
lhes a aplicação adequada desses CO·· 
nhecimentos ao tipo de ambiente so­
cial em que eles vão atuar. 

A educação, em todos os tempos e 
em todo o mundo, foi e será sempre o 
instrumento fundamental para o de­
senvolvimento e progresso de um po­
vo. Esta afirmação axiomática deve 
ser repetida com maior ênfase e en­
tusiasmo nos dias atuais. Uma na­
ção jamais poderá atingir os seus le­
gítimos ideais de grandeza, indepen­
dência e prosperidade, se os seus com­
ponentes não tiverem relativo grau 
de instrução. 

Estamos presenciando o esforço ex­
traordinário que o Governo brasilei­
ro vem realizando em busca do nosso 
desenvolvimento, promovendo, atra­
vés de pianos nacionais e harmôni­
cos, medidas de caráter econômico e 
social, tendentes a integrar o nosso 
País e dar-lhe o merecido relevo jun­
to às demais nações 'livres do mundo. 
E, nesse esforço, a educação, em todos 
os níveis, ocupa lugar proeminente. 

Se reconhecemos que a educação 
constitui fator primordial e indispen­
sável ao nosso processo de desenvol­
vimento - para nós motivo de or-
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gulho e satisfação -, é de justiça 
salientar a importância do professor 
nesse contexto e examinar a sua si­
tuação social nos dias que correm. 

Como homens públicos, temo.s o de­
ver de encarar os problemas que pos­
sam afligir os professores brasileiros, 
em seus diversos níveis, visando a ele­
VH-lhes o status social para que eles 
se sintam amparados, assistidos e 
prestigiados, e venham a cumprir, ca­
da vez mais efecientemente, a .sua no­
hre função, que exige preparo intelec­
tual, entusiasmo cívico, dedicação in­
tegral e amor à Pátria. 

Renomado pedagogo escocês, foca­
lizando as várias facetas da vlda do 
professor, assevera com toda a 
acuidade: 

"A maior dificuldade do professor 
decorre do voto de pobreza que 
deve fazer. Homens e mulheres, 
pertencem os professores a uma 
das profissões mais mal pagas. 
em geral. Embora o professor não 
possa vestir-se e vlver como um 
operário, muitas vezes recebe re­
muneração tão baixa como a de 
um aprendiz de fábrica. ~ ver­
dade que há magníficas recom­
pensas no topo da profissão, e al­
gumas poucas e lucrativas opor­
tunidades colaterais: mas o pro­
fessor médio. em qualquer parte 
do mundo, deve resignar-se a Vi­
ver numa pobreza decente. Em 
alguns países em que a fortuna é 
o único siímbolo de êxito, tsso re­
presenta pesado sacrifício. Em 
outros, é parcialmente compensa­
da com mostras de prestigio e 
respeito. Mas a profissão é sem­
pre penosa." 

Encarado o magistério como pro­
fissão, a remuneração é o aspecto 
mais delicado e compl-exo da ativida­
rle do professor. Todos nós conhece­
mos a realidade brasileira e como ela 
apresenta situações diferentes nos di­
versos pontos do país. A nossa ver, 
a baixa remuneraGão do professor no 
Brasil, quando ocorre. provém uni­
camente da pobreza do meio em que 
ele atua e não da falta de reconhe­
cimento de seus méritos. Cumpre sa­
lientar que o pagamento dos profes­
sores é feito ora por órgãos do Go­
verno, ora por entidades particulares, 
variando uns e outros de possibilida­
des financeiras, de acordo com a re­
gião em que se situam ou &egundo a 
esfera de administração a que per­
tençam. 

O exame objetivo e consciencioso 
do problema revela que o Governo Fe­
deral, a partir da vitória da Revolução 
de 1964, tem assegurado absoluta prlo. 
ric!ade à educação do povo, no sen­
tido de democratizá-la, não só au­
mentando consideravelmente o núme­
ro de matriculas em todos os graus do 
ensino, como procurando valorizar 
pessoal e tecnlcamente a função do 

professor. Nesse tocante, convém lenl­
brar as sensíveis alterações introdu­
zidas na Reforma Universitária, como 
na Lei n. 0 5.692_ de 11-8-1971, que- fi­
xa Diretrizes e Bases para o Ensino 
do 1.0 e 2.0 graus. Foram incluídas 
disposições de nítida intenção valo­
rizadora, tornou-se compulsória a 
existência de Estatuto do Magistério, 
vinculou-se o valor dos vencimentos 
ou salários ao nível de formação dos 
professores e especialistas, em V€Z de 
ao grau escolar em que exerçam as 
suas atividades e chegou~se ao por­
menor de condicionar a concessão de 
auxílios federais ao cumprimento des­
sas prescrições e à pontualidade- de 
pagamento de pessoal docente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ou­
vi hoje, pelo rádio, que o Excelentís­
simo Senhor Presídente da Repúbli­
ca baixou decreto, determinando exa­
tamente o cumprimento dessas dis­
posições em favor do professor, por 
ocasião da concessão dos recursos aos 
órgãos educacionais dos Estados. 

No momento em que homenagea­
mos o Professor no transcurso da da­
ta que lhe é consagrada, em que for­
mulamos prazerosamente as nossas 
mai..s calorosas e cordiais congratula­
ções pelo grato evento, parece opor­
tuno manifestar a nossa conflanca no 
êxito da grande e nobre missão eÍltre­
gue ao espír1t-o público do mestre bra­
sileiro. A ele deve estar sempre pre­
sente a idéia de que, posto exerça es­
sa atividade como profissão, tem ela a 
alta finalidade de formar cidadãos 
úteis à Pátria. 

As.sim, estamos certos de que os nos­
sos beneméritos professores, onde quer 
que estejam, haverão de sentir em 
seus corações a mesma chama patrió­
tica que anima os propósitos do Go­
verno do honrado e eminente Presi­
dente Médici, e formarão com ele na 
grande marcha que levará o Brasil 
aos seus gloriosos destinos. (Muito 
bem! Pabnas! O orador é cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESIDI<:NTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o eminente Senador Wilson Gon­
çalves, falando em nome do meu Par­
tido. acaba de pronuncíar admirável 
discurso em que analisa o papel do 
educador na sociedade contemporâ­
nea. Anteriormente. falou em nome 
do MDB, com igual brilho, o emi­
nente Senador Adalberto Sena. 

Tocado pela evocação destes ilus­
tres colegas, julguei do meu dever, 
nesta oportunidade, arrancar da mi­
nha memória pedaços de Iembran~a 
da minha vida, para deixar gravados 
neste dia em que evocamos a figura 
do professor. 

''Antigamente-- diz o poeta - a 
escola era risonha e franca. o velho 
pr::~fessor, as longas barba~ bran­
c~s" ... E por ai ia .o poeta, na evoca­
çao da figura admaável do professor 
primário. 

Venh-o daquela époea do velho pro­
fe:;sor das longas barbas hrancas. 
Apenas, meu professor primário foi 
uma mulher, a professora Vicência, 
urna preta velha cheia de filhos, tal­
vez despreparada para o mister, mas 
suprindo esse despreparo com o tom 
carinhoso e maternal que dava à sua 
função. 

Ainda me lembro do meu tempo 
que talvez seja o mesmo de algunS 
de nós. O começo da aula era sem­
pre pelo canto, uma daquelas músi­
cts, uma daquelas peças evocativas 
do Brasil, ern que se cantava a liber­
dad': e o amor à Pátria. Depois, co­
mecavamos, na classe, a cantar em 
conjunto o "a-b-c", a soma, a multi­
p:.icação, e tudo aquilo naquele voze­
rlo. Não havia estudo isolado mas co­
letivo. Era uma só voz, cantando o b 
com a, ba, o 2 mats 2, quatro o 2 mais 
3: cinco, e a velha professara, serena. 
1~. na sua carteira, atenta ao nosso 
movimento e apenas nos chamando 
quase ao fim da manhã ou da tarde: 
para tomar a lição de leitura ou de 
soma que nos havia marcado, e sem­
pre austera, sempre rigorosa. 

Ainda me lembro do castigo de pé, 
eu e outros colegas de frente para a 
p,arede e cartazes nas costas dizendo: 
eu conversei na aula", ou "fiz isto 

O? aquilo". Naquele tempo, Sr. Pre­
Sidente, ainda se faZ1a a educação às 
custas do castigo. E evocando esses 
episódios, quero dizer que ouvi de 
Jmislo Teixeira, o grande educador 
que o Brasil teve, referência a um ou­
tro grande educador baiano que ain­
<~a no século passado prtni.a v a - e 
ü_nh.a como nonna - não .castigar 
diSCipulos. Um dia, porém, foi força­
do a espancar um aluno. Depois de 
~;urrá-lo, pegou-o pelo braço, meteu-o 
no seu pequeno coche e saiu até à 
~~asa de seu pai e disse-lhe: ''Tome o 
~;eu capeta. Ele me fez quebrar uma 
norma que havia adotado de não cas-
1;lgar ninguém." E voltou. 

Dias depois- ainda estou no de­
:;>oimento de Anisio Teixeira - o pai 
v~lt_ou com o menino à escola, ao gi­
naslO do velho professor, o Ginásio 
'Pedro II", e, então, disse ao Dire­
tor: "meu fllho veio-lhe pedir per­
dão e permissão para continuar no 
colégio. Ele promete de agora em dl­
ante ser um aluno exemolar." Real­
mente, daí por diante. ele se trans­
formou num aluno exemolar. 

E conclui Anísio Teixeira com certa 
graça: "Quero dizer que, nor vezes. 
na educação é preciso também espan­
car". 

Esse episódio gravei, Sr. Presidente, 
porque na minha vida de estudante 
fiz também das minhas, e um dia, 
chamado ao Gabinete do Diretor, re-
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cebi a ameaça de não poder conti­
nuar no colégio. Jurei, porém, que se­
ria no ano seguinte um aluno exem­
plar. E no ano seguinte, reahnente, 
fui primeiro prêmio em comporta­
mento, eu que jã tinha prêmios re­
gulares no aproveitamento das disci­
plinas estudadas. 

Deixei a escola primária e fui pa­
ra colégio interno, em Salvador ·­
permita-me, o Senado. vá dando va­
zão ao evocar essa minha vida, que 
está ficando tão para trás - estu­
dar com padres jesuítas, no Colégio 
Antônio Vieira. 

Desse período, Sr. Presidente, guar­
do, com saudade, a figura de dois 
grandes educadores que tive: um, o 
Padre Camilo Torrand, grande natu­
ralista. francês de origem. que nos 
ensinava história natural. Naquele 
tempo, vale dizer, estud~vamos no 
Ginásio já com livros em lmgua. fr~:r;t­
cesa. Ainda me lembro de História 
Universal: estudei "Histoire de La Ci­
vilization", de Seignobos. Era o livro 
que tinhamos na aula. 

Outro grande educador tive naque­
la época, - o Padre Luiz Gonzaga 
Cabral, português. Grande orador sa­
cro, a quem devo a possibilidade de 
ser despertado, na vida, para o gosto 
pela Literatura. O Padre Cabral foi 
quem primeiro me pôs nas mã.os, para 
ler, e comentava .comigo, os melhores 
clássicos da língua portuguesa. Foi 
quando naquele tempo de adolescen­
te, li Bernardes, Camilo Castelo Bran­
co e Vieira. E o Padre Cabral, depois, 
discutia comigo e com outros alunos. 
Entretanto, ele não teve maior sorte 
com seu querido discípulo, porque tu­
do fez para que eu me tornasse je­
suíta e fosse ser filho de Inácio de 
Loyola. Recusei. Nunca atendi a sua 
solicitacão. Teve ele mais sorte com 
um colega meu, de turma, Francisco 
Bragança, que hoje é um dos gran­
des mestres que atuam em Recife. 
como atuou na Bahia, um grande 
professor de Física. 

Deixando o Ginásio, fiz o Vestibu­
lar para a Escola de Medicina da 
Bahia, a velha e gloriosa Faculdade 
de Medicina do meu Estado, a pri­
meira criada no Brasil. Nessa Esco­
la - e dela guardo com saudade a 
fígura de vários mestres que lá tive 
- logo na primeira série. conheci um 
sábio que foi meu professor. Pirajá 
da Silva. Confesso a esta Casa a 
emoção com que, abrindo um dia um 
livro clássico de Brumpt sobre Para­
sitologia, encontrei ali, em "esquis­
tossomose Mansur - Pirajá da Sil­
va". Pirajá havia associado o seu no­
me ao de Mansur, na descoberta do 
parasita. 

Depois, tive outro grande mestre, já 
no 3.0 ano, um grande esteta, profes­
sor de Fisiologia, Aristides Novis, tio 
do eminente Senador Fernando Cor­
rêa da Costa, homem de linguagem 
fácil, e que nos prendia a todos pelos 
seus dons oratórios. Naquele tempo, 

Sr. Presidente, o ensino era à base 
mais do discurso e dos dados incuti­
dos na consciência do aluno através 
da frase bem feita e bem cuidada. 

Tive como mestre, pouco depois, 
Edgar Santos, que chegou a ser Rei­
tor da Universidade da Bahia, e tam­
bém Ministro de Educação e professor 
de Cirurgia. Tive em Clinicas, Ar­
mando Sampaio Tavares, médico ad­
mirável! em Pediatria, Martagão Ges­
teira, uma das figuras de mestre e de 
pediatra que conheci na Bahia e que, 
iguais a ele são pouquíssimos entre 
nós! em Obstetrícia, o mestre esplên­
dido, que foi paraninfo da minha tur­
ma, Almir de Oliveira; Eduardo de 
Morais, Professor de Otorrinolaringo­
logia, outro esteta que nos prendia a 
todos também por sua palavra. 

Mas o aluno acabou um dia pro­
fessor. 

O Sr. Lourival Batista - Eminente 
senador, permite um aparte? 

O SR. RUY Si\NTOS - Com pra­
zer. 

O Sr. Lourival Baptista - Não po­
dia deixar de aparteá-lo, eminente 
Senador, quando V. Ex.a se referiu ao 
Padre Luiz Gonzaga Cabral e ao Pa­
dre Camilo Torrend, também meus 
professores no Colégio Antônio Viei~ 
ra, e aos eminentes Professores Aris­
tides Novis, Armando Sampaio Ta­
vares, Eduardo Morais, Almir de Oli­
veira e tantos outras que honraram 
a nossa velha e tradicional Faculdade 
de Medicina da Bahia. Todos estes e 
o saudoso mestre, saudoso diretor e 
saudoso reitor Edgar Santos, a quem 
ligava grandes laços de amizade a V. 
Ex.a Não poderia calar-me para di­
zer que estes foram também meus 
mestres, como também V. Ex.a o foi, 
e que na nossa velha e tradicional 
Faculdade de Medicina da Bahia 
honrou aquela casa com a sua inte­
ligência e com o s~u saber. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigada a 
V. Ex.8 , eminente Senador; apenas 
nessa evocação eu não queria o ates­
tado de velhice dado por V. Ex.a a 
indicar que fui seu mestre. 

Mas, depois de aluno, fiz-me pro­
fessor. E nas minhas andanças pelo 
interior da Bahia, encontro, vez por 
outra, professoras primãrias que fo­
ram minhas alunas na Escola Normal, 
hoje Instituto de Educação de Sal­
vador, como encontro aqui e ali mé­
dicos que privaram - não digo de 
que fui professor - comigo na cá­
tedra da minha gloriosa faculdade. 

Sr. Presidente, achei do meu dever 
trazer, neste dia, como homenagem 
ao Professor, esta evocação a figuras 
admiráveis que trabalham anonima­
mente, como destacou o Senador Wil­
son Gonçalves, pela engrandecimento 
e pelo desenvolvimento nacional. 

Os dias são outro$, Sr. Presidente. 
1\. professora primária não é aquela 
daqueles tempos; o professor primá-

rio, hoje, depois dos trabalhos de Cla­
paréde. Dewey e Kilpatrik, depois da 
Escola Nova, está com outro sentido. 
Todos estão preocupados em prepa­
rar a criança, estudá-Ia, desenvolvê­
la, fazê-la crescer, educando-a, numa 
palavra, e não somente, como àquele 
tempo, alfabetizando-a. 

No ensino secundário e no ensino 
superior desdobra-se o esforço pelo 
trabalho de equipe como também se 
faz no ensino primário. 

Mas, Sr. Presidente, ao recordar es­
ses grandes mestres, não quero deixar 
de ter, nesta hora, uma palavra para 
aquele que me ensinou, principalmen­
te, as admiráveis lições de compreen­
são, de sabedoria e de bondade, li­
ções que procuro transmitir, em es­
pecial aos meus. Evocando essas 
grandes figuras de mestres que tive 
na minha vida, quero homenagear ~ 
perdoem-me os Srs. Senadores - o 
maior de todos eles, que foi a minha 
mãe. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Esta Presidência e a Me­
sa do Senado Federal solidarizam-se 
com as comemorações e as homena~ 
gens aqui prestadas aos Professores 
do Brasil, através dos pronunciamen­
tos dos eminentes Senadores Adal­
berto Serra, Wilson Gonçalves e Ruy 
Santos, que tão bem focalizaram a 
nobre missão que cabe aos Mestres, 
na formação e orientação de todas 
as criaturas que constituem a socie­
dade das nações civilizadas. 

Devemos aos professores que cum­
prem essa sublime missão da mais 
alta responsabilidade perante a Pá­
tria, nosso respeito, estima e admi­
ração pelos inestimáveis serviços que 
prestam. 

Justas, pois, as comemorações de 
hoje e as homenagens que lhes são 
prestadas, às quais juntamos as nos­
sas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Ainda há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Antônio Fernandes. 

O SR. i\NTóNIO FERNi\NDES -
(Pronuneia o seguinte discurso.) Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, o trans­
porte é considerado como um dos fun­
damentais objetivos do programa do 
Governo, visando colaborar com os 
esforços da Nação e promover o de~ 
senvolvimento econômico de forma 
integral. 

Para atingir essa meta, bá de se 
conjugar esforços e criar entendi­
mentos entre os governantes esta­
duais e o Governo federal, com gran­
des projetos a fim de equacionarem 
parte do sistema rodoviário. 

Contribuirá decisivamente para a 
consecução desses arrojados objetivos 
a implantação e construção de estra­
das a serem instaladas. 
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O Governo federal vem fixando sua 
atenção na integração nacional, ten­
do em vista o progresso da Amazônia 
e o desenvolvimonto do Nordeste. Há 
uma previsão orçamentária de bilhões 
de cruzeiros para serem empregados 
na modernização da agricultura no 
Norte e no Nordeste, assim como para 
o desenvolvimento das bacias do 
Amazonas e do São Francisco . 

E uma das metas do Governo é 
exatamente a produção agrícola e 
sua maior preocupação está no esta­
belecimento de medidas para alcan­
çar o normal escoamento das safras 
pelas vias de transporte mais habi­
tuais, ou se!am, as rodovias. 

Aproveito a oportunidade para fa­
zer um grande apelo ao Diretor do 
Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, Dr. Elizeu Resende, no 
sentido de intensificar os trabalhos 
de construção da BR-242, nos trechos 
compreendidos nos Estados de Goiás 
e Bahia, como fórmula de possibilitar 
a ligação de Brasília com vários Es­
tados, na formação de um dos mais 
importantes troncos rodoviários da 
Região Nordeste, com vital importân­
cia para a economia do Vale do São 
Francisco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, visi­
tei o Nordeste do grande Estado de 
Gaiàs e tive a oportunidade de Ob­
servar quão necessário e urgente está 
sendo reclamada a implantação do 
trecho da BR-20, Brasília-Formosa­
Posse-Barreiras, destinado a dar se­
qüência à BR-242, já implantada en­
tre Barreiras e Ibotirama, com pavi­
mentação pronta entre Ibotirama e 
Salvador, na Bahia. 

Observei, de perto, o desejo e a es­
perança dos fazendeiros da zona de 
Arrais, onde promovem, com bastante 
dificuldade, pela escassez de trans­
porte, a cultivo da cana, mamona, 
algodão, milho, fejjão, arroz, plantas 
forrageiras, pastagens etc. 

A formação racional de fazendas e 
melhoramento dos rebanhos vem sen­
do realizado com verdadeiro espírito 
de pioneirismo, tendo como exemplo 
0 Dr. Guimarães Líma, implantando 
o progresso em sua fazenda, criando 
ali um "oásis" de cívílízação, que ser­
ve de modelo para o desenvolvimento 
econômico e social da vasta região. 

Srs. Senadores, confio na conjuga­
ção de forças dos governos estaduats 
para a utilização mais efetiva da recte 
de transportes, num trabalho conjun­
to com medidas preconizadas pelo 
Governo federal, com vistas a maior 
integração dos diversos sistemas de 
transportes de regiões em comum. 

Trabalhos preliminares de constru­
ções do sistema rodoviário no Norte 
e Nordeste, suas relações e integração 
com Brasília já foram iniciados e con­
tam com recursos e participação do 
Governo federal, que tem condições 
para tomar providên~ias imediatas 
para a sua concretizaçao. 

A BR-30 representa o primeiro seg­
mento da rodovia Brasília-Fortaleza, 
escoamento e penetração do Nordeste 
brasileiro. Sua construção há de ins­
pirar a implantação de mais um 
"corredor de exportações", que teria 
como terminal o porto de Manguinhos 
ou o porto do Malhado, no meu Es­
tado, lígação marítima mais curta 
para Brasília. 

Estrada de notável repercussão so­
cial e econômica, há muito solicitada, 
sua construção imediata virá preen­
cher claros no sistema rodoviário e 
enriquecer o tráfego de uma região 
carente de assistência dos poderes 
públicos, despertar esperanças e em­
polgar a alma reconhecida do povo, 
dos chamados troncos subdesenvol­
vidos. 

Vale ressaltar a sensibilidade hu­
mana do atual Governo no atendi­
mento com medidas dessa natureza, 
criando uma das melhores alavancas 
do desenvolvimento econômico, ser­
vindo ao mesmo tempo de ajuda para 
regiões necessitadas de aberturas para 
determinados ramos de atividades, 
com real proveito em obras de re­
cuperação sócio-econômica. 

Senhor Presidente, com a implan­
tação do PROV ALE, teremos aumen­
tadas a.s possibilidades da região san­
franciscana, firmando-se numa eco­
nomia baseada nas previsões de co­
lheitas seguras e abundantes, com o 
advento de novos processos de irri­
gação. 

As estradas que confluem para os 
portos fluviais de Petrolina, Juazeiro 
e Piranora, juntamente com o trecho 
navegável do rio São Francisco, for­
marão um sistema hidro-rodoviário, 
também responsável pela conexão do 
Nordeste com o Centro-Sul do País. 

Faço propositadamente a citação 
para provar com fatos e realçar o 
não-regionalismo do Ministro Mário 
Andreazza, em favor do sistema na­
cional dos transpOrtes, criteriosamen­
te planejado de forma a atender às 
políticas de desenvolvimento, de se­
gurança e de integração, previstas pe­
lo Governo F·ederai. 

Política acertada na qual inclui-se 
a implantação e exploração dos di­
ferentes meios de transportes, tendo 
como objetivo satisfazer as necessida­
des do presente com projeções para 
o futuro. 

São rodovias destinadas a serem 
aproveitadas no futuro, dentro do 
programa dos "Corredores de Expor­
tação", que estão sendo implantados 
pelo Governo Médici, em diferentes 
regiões, com a intenção de promover 
exportação de excedentes agrícolas, 
pecuários e minerais e expansão das 
riquezas regionais. 

Vem a propósito, a idéia da criação 
de um "Corredor" que possa proPiciar 
melhor escoamento da produção agro­
pecuário e mineral dos Estados de 

GoJâs, MJnas e Bahia, onde podemos 
salientar as jazidas de manganês dos 
Mu nicipios de Urandi e ticínio de Al­
mei.da, cristal de rocha, berilo e ame~ 
tistas em Caetité, reservas de ouro 
nos Municípios de Livramento do Bru­
mado e Rio de Contas, as grandes 
jazldas de magnesita em Brumado, 
chumbo das minas de Buquira, águas 
marinhas e outros minérios no Mu­
nicípio de Anagé, sem desprezar as 
po~.sibilid~des do algodão, peles e cou­
ros em Rtacho de Santana, Guanam­
bi, Igaporã, Ibiassucê, Rio do Antô­
nia, inclusive sisal e mamona em Ca­
culé. e arroz dos Municípios de Jaca­
rac:i, Mortugaba, Condeúba, COrdei­
ros e de outros municípios situados 
na região sertaneja da Bahia. 

O Municipio de Ibitiara no meu Es­
tado dispõe de quantidades imensas 
de minérios a serem explorados na 
expectativa dessas ligações de estra­
da,; e espera para breve energia elé­
tri:a de "Paulo Afonso". 

Bão ligações que, além de outros 
be:.1eficJos, proporcjonam ao Munici­
pio de Ibitiara oportunidade para ex­
ploração de suas jazJdas de barita 
co:n veios extensos a "céu aberto" 
que atingem até 60 metros de altura: 

Anâlises feitas em laboratórios da 
PE:TROBAS e outf?s órgãos federais, 
re'lelaram a exlstencia de minérios 
raros nessas _jazidas, que até então 
pensava-se nao existirem no Brasil, 
ta.ts como, pirofllita, lazulita etc., e 
vale ressaltar que as pesquisas feitas 
comprovam que esses minerais raros 
existem em grandes quantidades su­
fide?-tes_ para a exploração, in'dus­
tr:.allzaçao e exportação. 

Além do Município de Ibitiara ou­
tros municípios baianos situado~ na 
SE~rra do Espinhaço, em plena cha­
p~.da Diamantina, possuem jazidas 
rkas em carbonatos, diamantes cris­
tal de rocha, citrino, amianto, càuiim, 
b{~toníta, ouro, cobre, estrôncio e mui­
t<Js outros minerais devidamente re­
gistrados no Departamento Nacional 
de Produção Mineral, tendo as con­
cessões de lavras e direitos de pesqui­
s~,s e áreas minerais concedidas a fir­
mas de mineração devidamente cre­
dlmciadas como a Bartum do Brasll 
S A. e outras no meu Estado. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
diJres, a grande significação para o 
IXlVO brasileiro, do Governo Médici, 
tf!m sido a sacudidela, ou melhor di­
tü, "representa o entrosamento das 
forças vivas da Nação, crescendo sem­
pre, apoiada no progresso da técnica 
·e da ciência, e, antes e acima de tudo, 
na conscientização do nosso povo, que 
s·= compenetra, todos os dias, de sua 
responsabilidade e luta sem temor, 
pela grandeza e pelo desenvolvimento 
do Pais". (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
ll.enberg) - Concedo a palavra ao no­
t~re Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; promovi­
dos pelo Governo do Estado, Prefei­
turas Municipais e uma entidade mis­
ta que congrega os Poderes públicos 
e sociedades particulares, os Jogos 
Abertos de Santa Catarina realizam­
se a cada ano, congregando atletas de 
todas as regiões, idades e classes pro­
fissionais, numa festa que transc·ende 
o aspecto prqpriamente esportivo para 
se fazer um momento de congraça­
mento e afirmação da gente catari­
nense. 

Este ano, {)S XIII Jogos Abertos de 
Santa Catarina tiveram por sede a 
bela e progressista cidade de Itajaí. 

Convidado pelo operoso Prefeito Dr. 
Júlio César e pelo eminente Senador 
Antônio Carlos, assisti à instalação do 
certame. 

Compareceram r·epre.sentações de 40 
municípios, num total de 3.400 atle­
tas. 

Na noite de 13 de outubro. sob a 
presidência do Exmo. Sr. Governador 
do Estado, Engenheiro Colombo Ma­
chado Salles, teve lugar o congresso 
esportivo dos Jogos Abertos. 

No dia seguinte, pela manhã, houve 
a instalação das competições, com ex­
traordinário desfile, onde a saúde, a 
nobreza e o civismo da gente catari­
nense deslumbraram nossos olhos, ou­
vidos e corações. 

Em todos os momentos se fez pre­
sente a tradicional hospitalidade do 
povo de Santa Catarina. 

Itajaí, através de sua exemplar ad­
ministração, preparou-se para os Jo­
gos Abertos. Com o auxílio do Gover­
no do Estado, do Departamento de 
Educação Física e Desportos, do Con­
selho Nacional de Desportos, do Ban­
co do Brasil, o Prefeito Júlio César 
construiu duas piscinas, pistas de atle­
tismo, quadras de tênis, basquete, 
"voley" e futebol de salão, canchas 
de bolas e bochas e "stand" de tlro. 

Pnde ainda, participando de jantar 
que o eminente Governador Colombo 
Sanes ofereceu aos estagiários da Es­
cola Superior de Guerra, conhecer do 
esforço que se vem realizando naque­
le Estado - Governo e povo - no 
sentido de, fiel ao ideário da Revolu­
ção, desenvolver o Estado e dar con­
dições de bem-estar social e progresso 
econômico à gente catarinense. 

O Sr. Antônio Carlos- V. Ex. a per­
mite um aparte, nobre Senador Lou­
rival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTIST!\ -
Com muito prazer, eminente Senador 
Antônio Carlos. 

O Sr. Antônio Carlos - Quero ini­
cialmente agradecer a V. Ex.a o re­
gistro que está fazendo dos XIII Jo· 
gos Abertos de Santa Catarina. V. Ex. a 

IÍ 

como disse, convidado pelo Prefei­
to Municipal, deixou por alguns mo­
mentos, por um fim-de-semana, a 
Capital da República, e nos honrou 
com a sua presença em Santa Ca­
tarina. Deixou serviço que presta a 
cada dia e a cada hora ao Estado de 
Sergipe para, aceitando nosso con­
vite, ser uma das figuras principais 
da instalação dos Jogos Abertos de 
Santa Catarina. em Itajaí. A par 
desse acontecimento, desejo consig­
nar a minha gratidão pela contri­
buição que V. Ex:. a está dando na 
divulgacão daquele certame, que e, no 
plano esportivo do Brasil, um certame 
singular. Foi em 1960, quando das co­
memorações do primeiro centenário 
da cidade de Brusque, que Arthur 
Schllõsser, cidadão respeitado, gran­
de amigo, homent exemplar, idea­
lizou os Jogos Abertos de Santa 
Catarina. Naquele tempo, éramos 
deputado federais .._ V. Ex.a e eu -
e V. Ex.a muito ajUdou para que fos­
se aprovada, no orçamento, emenda 
destinando auxílio para aquela reali­
zação pioneira. De 1960 até hoje, a 
cada ano, Santa Catarina reúne, 
numa das suas cida-des, não só a ju­
ventude estudantil como também 
aquela que participa da vida social, 
através de trabalho honrado: bancá­
rios, industriários. comerciários e até 
mesmo agricultutQres se reúnem 
numa cidade a cada ano, para a 
disputa em competições esportivas e 
para uma festa de confraternização. 
Este ano, tivemos o privilégio de con­
tar com a presença de V. Ex.a e do 
nobre Deputado Athiê Coury, repre­
sentante de São Paulo. Senador Lou­
rival Baptista, V. Ex.e. sentiu a ale­
gria e o entusiasmo do povo de Itajaí, 
da mocidade catarlnense, pela honra 
que V. Ex.a nos deu, comparecendo, 
levando a mensagem do Nordeste, 
le,ando a experiênCia de V. Ex.a, a 
sua exemplar e fulgurante vida pú­
blica, para que Santa Catarina pu­
desse homenageá-la, homenageando 
a pessoa de V. Ex.a Muito obrigado, 
Senador Lourival Baptista, pelo ge­
nnoso registro dos XIII Jogos Aber­
tos de Santa Catarina. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Ex. a, eminente Senador 
Antônio Carlos, o l\,parte com que 
honrou o meu pronunciamento. 

Sr. Presidente. apenas faço justiça 
a homens que trabalham, v. Ex.a, no­
bre Senador Antônio Carlos, que 
presta relevantes serviços ao seu Es­
tado e ao Brasil, cujo espírito público 
é de todos conhecido nesta Casa, bem 
como ao operoso preteito da formosa 
cictade de Itajai, Dr. Júlio César. 
Itajaí é terra-berço de V. Ex.• e de 
tantos outros homens ilustres que tra­
balharam não só por sua cidade, pelo 
Estado de Santa Catarina mas, acima 
de tudo, pelo Brasil! 

Sr. Presidente, ainda nesta breve 
comunicação, registro as presenças em 

Itajaí do Deputado Athlê Coury, nobre 
representante de São Paulo na Câ­
mara dos Deputados, e do Coronel 
Erick Tinoco Marques, Diretor do 
Departamento de Desportos e Educa­
cão Física - do Ministério da Educa­
Ção e Cultura, que representou, nas 
solenidades, o Sr. Ministro Jarbas 
Passarinho. 

O auxilio financeiro que o Depar­
tamento de Desportos e Educação 
Física concedeu a Itajaí, nos termos 
do despacho do Sr. Ministro da Edu­
cação, foi a segura garantia do êxito 
dos XIII Jogos Abertos de Santa Ca­
tarina. 

Sr. Presidente, nesta oportunidade 
de&ejo congratular-me com o Gover­
nador Colombo SaBes, com o Prefeito 
Júlio César, com o Sr. Ministro Jarbas 
Passarinho, com o Senador Antônio 
Carlos, com o Coronel Erick Tinoco 
Marques e com o povo de Itajaí, pelo 
brilhantismo desses Jogos que se en­
cerrão no próximo dia 21. 

Esta, Sr. Presidente. a comunicação 
que desejava fazer à Casa. (Muito­
bem l Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Flávio Britto - José Lindoso -
José Esteves - Luiz Cavalcante 
- Heitor Dias - Benjamin Fa­
rah - Magalhães Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg} -Encerrada a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln· 
denberg) --

Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 131, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Benjamin 
Farah, solicitando a constituição 
de uma comissão de 3 membros 
para representar o Senado no 1.0 

Congresso Nacional dos Servidores 
Civis do Brasil, a realizar-se em 
São Paulo. de 22 a 28 de outubro. 

Este requerimento depende de vo­
tação imediata. Entretanto, não há 
quorum para votação, que fica adiada 
para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 354, de 1972, da Co­
missão de Finanças, sobre as 
Contas da Rede Ferroviária Fe­
deral S. A., relativas ao exercicio 
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de 1958, encaminhadas ao Sena­
do pelo Projeto de Decreto Legis­
lativo_ n.0 41, de 1971 ln.O 35-A/71, 
da Camara dos Deputados). 

(Pa:recer pelo arquivamento.) 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-lo, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo quorum para votação 
~ica _a mesma adiada para a próxim~ 
essao. 

O SR. PRESIOENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer n.0 356, de 1972 da Co·· 
missão de Finanças, sobré as cml­
ta.s da Rede Ferroviária Federal 
S.A., relativas ao exercício de 
1957, encaminhadas ao Senado pe­
lo Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 42, de 1971 ln.0 34-A de 1971 
na Câmara dos Deputados). ' 

(Parecer pelo arquivamento.) 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
s~jar discuti-lo, encerrarei a discus­
sao. <Pausa.) 

Está encerrada. 

. Não havendo quorum para votação 
hca _a mesma adiada para a próxima 
sessao. 

O SR. PRESIOENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 41, de 1971 ln.o 35-A/71 na 
Câmara dos Deputados), 'que 
aprova as contas da Rede Ferro­
viária Federal S. A. relativas ao 
exercício de 1958. ' 

A matéria fica prejudicada em vir­
tude de seu prejulgamento pelo Ple­
nário na sessão de 22 de junho do 
corrente, quando rejeitou, por incons­
titucionalidade, o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 24, de 1971, que apro­
va as contas do Serviço Federal de 
Processamento de Dados <SERPRO), 
relativas ao exercício de 1968. 

O projeto será arquivado, sendo 
feita a devida comunicação à Câma­
ra dos Deputados. 

É o seguinte o projeto arquiva­
do: 

PROJETO OE OECRETO 
LEGISLATIVO 
N.O 41, de 1971 

(n.0 35-A/71, na Casa de origem) 

Aprova as contas da Rede Fer­
roviária Federal S.A., relativas 
ao exercício de 1958. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 São aprovadas as contas 
prestadas pela Rede Ferroviária Fe­
deral S.A., relativas ao exercício de 
1958, na forma do parãgrafo único, 
art. 34, da Lei n.0 3 .115, de 16 de mar­
ço de 1957, com as ressalvas aos va­
lores que a empresa esteja apurando 
junto a eventuais responsáveis paga­
dores ou detentores de fundos. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo f.'n­
tra:r:,á em vigor na data de sua pubb­
caçao, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIOENTE (Carlos J,in­
denberg) 

Item 5 

MATÉRIA A SER CONSIDERA­
DA PREJUDICADA 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 42, de 1971 ln.0 34-A/71, na 
C~mara dos Deputados), que 
aprova as contas da Rede Ferro­
viária Federal S. A., relativas ao 
exercício de 1957. 

A materia fica prejudicada em vir­
tude de seu prejulgamento pelo Ple­
nário na sessão de 22 de junho do 
corrente, quando rejeitou, por incons· 
titucionalidade, o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 24. de 1971, que apro­
va as contas do Serviço Federal de 
Processamento de Dados I SERPRO), 
relativas ao exercício de 1968. 

O projeto será arquivado, sendo fei­
ta a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

É o seguinte o projeto arquiva­
do: 

PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 42, OE 1971 

(N. 0 34-A/71, na Casa de origem) 

Aprova as contas da Rede Fer­
roviária Federal S. A., relativas 
ao exercício de 1957. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. L 0 São aprovadas as contas 
prestadas pela Rede Ferroviária Fe­
deral S.A., relativas ao exercício de 
1957, na forma do parágrafo único, 
art. 34, da Lei n.0 3 115, de 16 de mar­
ço de 1957, com as ressalvas aos va­
lores que a empresa esteja apurando 
junto a eventuais responsáveis paga­
dores ou detentores de fundos. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pubii­
ca~ão. revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIOENTE <Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do dia. 

Não há orador inscrito para esta 
op-Jrtunidade. 

::...embro aos Srs. Senadores a sessão 
do Congresso Nacional as 19 horas, 
para leitura de mensagem presiden­
cial. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 131, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Benjamin 
Farah, solicitando a constituição 
de uma comissão de 3 membros 
para representar o Senado no 1.0 
Congresso Nacional dos Servido­
res Civis do Brasil. a realizar-se 
em São Paulo, de 22 a 28 de 
outubro. 

Votação, em turno único, do Pa­
recer n.0 354, de 1972, da Comissão 
de Finanças, sobre as Contas da 
Rede Ferroviária Federal S/ A, re­
lativas ao exercício de 1958, en­
caminhadas ao Senado pelo Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.O 41, 
de 1971 (n.0 35-A/71, na Câmara 
dos Deputados). (Parecer pelo 
arquivamento.) 

3 

Votação, em turno único, do Pa­
recer n.0 356, de 1972, da Comis­
são de Finanças, sobre as contas 
da Rede Ferroviária Federal S/ A, 
relativas ao exercício de 1957, en­
caminhadas ao Senado pelo Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 42, 
de 1971 (n.0 34-A, de 1971, na Câ­
mara dos Deputados. (Parecer pe­
lo arquivamento.) 

4 

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo do Senado 
(apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu 
parecer n.0 379, de 1972), ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 34, de 
de 1972 (n.o 812-B/72, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que au­
toriza o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal 
IBDF - a aUenar imóveis que 
menciona. 

i 
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5 

Discussão, em turno único, dv 
Parecer n.0 358, de 1972, da Co~ 
missão de Finanças, sobre as con­
tas da ·Rede Ferroviária Federal 
SI A, relativas ao exercicio de 
1960, encaminhadas ao Senado 
pelo Projeto de Decreto Legisla­
tivo n. 0 45, de 1971 ln.0 37-A/72, 
na Câmara dos Deputados). (Pa­
recer pelo arquivamento.) 

PARECER, sob n.0 376, de 1972, da 
Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

de constituição e Justiça, pela 
inconstituciQnalidade e inju­
ricidade. 

(Levanta-se a sessdo às 1;) horas e 
50 minutos.) 

7 
EDITAL 

6 

Discussão, e!"l primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos 
termos do artigo 297 do Regimen­
to Internol, do Projeto de Lei do 
Senado n. 0 36, de 1972, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, 
que dispõe sobre licença de ser­
vidor público no exercício de car­
go eletivo não remunerado, tendo 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 45, de 1971 \n.0 37-A/71, na 
Câmara d o s Deputados), q u e 
aprova as contas da Rede Ferro­
viária Federal S/ A, relativas ao 
exercício de 1960. 

Pelo presente edital, ficam convo 
cactos os servidores Carlos Alberto Vi­
lela Souto, Auxiliar Legislativo, PL-10; 
Celdlr Lacerda, Motorista, PL-10; Jai­
ro Brasiliano da Costa, Ajudante de 
Almoxarife, PL-7; Renato de Almeida 
Chermont, Oficial Legislativo, PL-4; 
e Walter da Costa, Motorista, PL-10, a 
comparecerem nesta Secretaria, a fim 
de justificarem suas faltas ao serviço, 
sob pena de lhes serem aplicadas as 
penalidades constantes do artigo 210, 
item II e § 1.0 da Resolução 06/60. 

f Matéria prejudicada em virtude 
de seu prejulgatnento pelo Plená­
rio na sessão de 22 de junho do 
correntt:!, quando rejeitou, por in­
constitucionalidade, o Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 24, de 1971, 
que aprova as contas do serviço 
Federal de Processamento de Da­
dos fSERPROl, relativas ao exer­
cício de 1968.1 

Secretaria do Senado Federal, em 
10 de outubro de 1972. - Evandr·, 
Mendes Vianna, Diretor-GeraL 

ATA DAS COMISSÕES 

CO~llSSAO ESPECIAL 

Para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n,0 41/72 - "Institui o Código de Pro­
cesso Civil" 

As 15 horas do dia 13 de outubro de 1972, no Auditó­
rio do Senado Federal, nos termos do inriso I dO art. 392 
do Regimento Interno. presentes os Senadores Daniel 
Krieger, Accioly Filho, Arnon de Mello, Wilson Gonçal­
ves, Helvidio Nunes, Mattos Leão, José Lindoso, Nelson 
Carneiro, Heitor Dias e Tarso Dutra. reúne-se a Comissão 
Especial para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 41/72 - Institui o Código de Processo Civil. 

Na forma regimental, assume a presidência o Sena­
dor Daniel Krieger e declara instalada a Com~ssão. de­
terminando as providências necessárias para se proceder 
a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Após a dis­
tribuição das cédulas. são convidados para escrutinado­
res os Senadores José Lindoso e Arnon de Mello. 

Procedida a eleiGão, verifica-se o seguinte rec;ultado: 

Para Presidente 
Senador Daniel Krieger 
Senador Wilson Gonçalves 

Para Vice-Presidente 
Senador José Augusto 

9 votos 
I voto 

10 votos 

Declarados eleitos os Senadores Daniel Krie~er e José 
Augusto, para Presidente e VIce-Presidente, respectiva­
mente, o Senador Daniel Krieger agradece a escolha do 
seu nome para tão alto cargo e designa, na forma do 
inciso I acima citado. Relator-Geral da matéria o Sena­
dor Accioly Filho e Relatores Parciais os Senadores Wil­
son Gonçalves do Livro I; Nelson Carneiro do Livro li; 
Heitor Dias do Livro III e José Lindoso dos Livros IV e v. 

De acordo com o inciso III do art. 392 do Regimento 
Interno o prazo para apresentação de emendas é de 20 
dias a partir do dia 13 do corrente a 1.0 de novembro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membro.s. 

Presidente: Senador Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Senador José Augusto 
Relator-Geral: Senador Accioly Filho 
Relatores parciais: 
Senador Wilson Gonçalves - Livro I 
Senador NeLson Carneiro - Livro 11 
Senador Heitor Dias - Livro III 
senador José Lindoso - .Livros IV e V 

COMPOSIÇAO 

ARENA 

$enador Daniel KriE>ger 
Senador Accioly Filho 
Senador José Lindoso 
Senador Tarso Dutra 
Senador Helvidio Nunes 
Senador Arnon de Mello 
Senador Eurico Rezende 
Senador Heitor Dias 
Senador Wilson Goncalves 
Senador José Augusto 
Senador João Calmon 
Senador Mattos Leão 
Senador Osires Teixeira 

MDB 

Senador Nelson Carneiro 
Senador Franco Montoro 

Prazo para apresentação de en:1endas: dias 13, 14, 15, 
16, 17, 18, 19. 20, 21. 22. 23, 24, 25, 26 27, 28, 29, 30 e 31 de 
outubro e 1.0 de novembro. 

Secretários: Maria Helena Bueno Brandão e Marcus 
Vinicius G. Gonzaga. - Diretoria das Comissões - Se­
ção de Comi.ssóes EspeciaiS ~ 11,0 andar - Anexo -
Sénado Federal. - Telefone: 24-8105 - Ramais 303 e 
305. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

12.• REUNIA O (EXTRAORDINARIAJ. REALIZADA 
EM 11 DE OUTUB:EtO DE 1972 

As dezesseis horas do dia onze de outubro de mil no­
vecentos e setenta e dois, no Auditório do Senado Fe­
deral, sob a presidência do Sr. Senador Cattete Pinheiro, 
Presidente, estando presentes os Srs. Senadores Saldanha 
Derzi, Adalberto Sena, Antônio F'ernandes, José Augusto, 
Waldemar Alcântara e Benedito Ferreira, reúne~se a Co~ 
missão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Dinarte M'ariz, Eurico Rezende, Osires Tei­
xeira, Fernando Corrêa e Heitor Dias. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta .são relatados 

os seguintes Anexos do Orçamento do Distrito Federal: 
- Pelo Senador Saldanha Derzi: 
Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n,0 39, 

de 1972, na parte relativa ao Texto da Lei e à Receita, 
com duas emendas, uma ao artigo 5.0 e outra supressiva 
ao art. 7.0 e seus incisos. 

Favorável ao Projeto de Lei do Senado n.O 39, de 
1972-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício financeiro de 1913 - Se­
.:retaria de Finanças, 

Em discussão e votação são os pareceres aprovados. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 

lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

14.• REUNIÃO. REALIZADA EM 11 DE 
OUTUBRO DE 1972 

As dezesseis horas do dia onze de outubro de mil no­
vecentos e setenta e dois, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Economia, sob a presidência do Senhor Sena~ 
dor Magalhães Pinto, Presidente, estando presentes os 
Srs. Senadores Vasconcelos Torres, Milton Cabral, Geral­
do Mesquita, Jessé Freire, Amaral Peixoto, Flávio Britto 
e Paulo Guerra, reúne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Wilson Campos, Augusto Franco, Orlando 
Zancaner e Helvídio Nunes. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta é relatada a se­

guinte: 
- Pelo Senador Vasconcelos Torres: 
- Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 19, 

de 1972, que "aprova o texto das modificações introduzi­
das do Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, que foi tornado efetivo e se acha em 
vigor nos termos da Resolução AG-4/72''. 

Submetido a discussão e votação, o parecer é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
da Comissão, a presente ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇIIO E JUSTIÇA 

25.• REUNIÃO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 11 DE OUTlJBRO DE 1972 

As 16,30 horas do dia 11 de outubro de 1972, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Senadores José Sarney, Nelson Carneiro, 
Antônio Carlos, José Lindoso, Wilson Gonçalves, Accioly 

Filho, Jo.sé Augusto, Heitor Dias, Helvídio Nunes e Arnon 
de Mello. 

Instalada a reuniáo. são relatadas as seguintes pro~ 
posições: 

Senador José Sarrley 
Constitucionalídade e juridicidade do Projeto de Lei 

do Senado n.0 40/72 - Dispõe sobre a propaganda co­
mercial de produtos de consumo público, estabelece obri­
gatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas 
embalagens e dá outras providências, nos tennos do subs­
titutivo que apresenta. 

Em discussão e ·rotação, após prolongado debate é 
aprovado o parecer pür unanimidade. 

Senador Helvídio Nunes 
Inconstitucional e injurídico o Projeto de Lei do Se­

nado n.0 49/71 - Assegura aos ferroviários e demais ser­
vidores abrangidos p1~la Lei n.o 2. ~52, de 1956, o direito 
de .opção pela aposentadoria através do Tesouro Nacional 
ou do sistema geral da Previdência Social. Em discussão 
e votação, é concedida vista do processado ao Senador 
Nelson Carneiro. 

Senador Accioly Jl"ilho 
Apresenta parecer ao Ofício n.o 11/65 do Governador 

do Estado do Paraná - solicitando esclarecimentos so­
bre a Resolucão n.0 11/65 do Senado Federal concluindo 
por Projeto cie Resolução retificando a mencionada Re­
solução de acordo com o teor do julgamento e do escla­
recimento do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

5.• REUNTAO, E:XTRAORDINARIA. REALIZADA 
NO DIA 9 DE OUTUBRO DE 1972 

Aos nove dias de· mês de outubro do ano de mil nove­
centos e setenta e dois, às quinze horas, no Auditório do 
Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador 
Paulo Guerra, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Adalberto Sena, Mattos Leão, Flávio Bri.t~ 
to e Antônio Fernandes, reúne-se, extraordinariamente, a 
Comissão de Agricultura. Comparecem, ainda, os Senho­
res Senadores Alexandre COsta, Wilson Campos, Carvalho 
Pinto, Saldanha Derzi. Osires Teixeira e Ruy Carneiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Daniel Krieger e Vasconcelos Torres. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
dada como aprovada, é assinada pela Senhor Presidente. 

Abrindo os tratalhos, o Senhor Presidente, comunica 
à Comissão a presença dos Senhores Francisco Jacintho 
da Silveira, Ruy Brasil Cavalcanti Jr. e Antônio Flávio 
de Lima, respectiv:::.mente, Presidente da Comis:-:ão Téc­
nica de Pecuária de Corte da FAESP, Presidente da Fe­
deração de Agricultura de Goiás e do Distrito Federal e 
Presidente da Comissão de Agricultura da FAEG-DF, que, 
especialmente convidados, comparecem perante este ór­
gão a fim de pres·~aretn esclarecimentos acerca de pro­
blemas agropecuátios, particularmente os relacionados 
com a pecuária de corte, sua comercialização e a pecuá­
ria do leite. 

A seguir. de conformidade com o temário de convo­
cação, os Senhore~; Francisco Jacintho da Silveira, Rui 
Brasil Cavalcanti :Jr e Antônio Flávio de Lima, fazem suas 
exposições para, posteriormente, colocarem-se às disposí­
ção dos Senhores membros da Comissão. 

Contínuando, os Senhores Senadores Flávio Britto, 
Alexandre Costa, Wilson Campos, Saldanha Derzi, Ama-
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ral Peixoto e António Fernandes têm oportunidade de 
debater com os convidados assuntos pertinentes às suas 
respectivas exposições. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente agradece a pre~ 
sença dos ilustres convidados e passa ao exame das pro­
posições constantes da pauta concedendo, inicialmente, 
a palavra ao Senhor Senador Flávio Britto. 

Em seguida, com a palavra, o Senhor Senad::r Flávio 
Britto oferece parecer ao Projeto de Lei do Senado n.0 35, 
de 19'12, que "dispõe sobre as condições de pareelamento 
da terra quanto ao seu dimensionamento", manifestan­
do-se pela sua aprova~ão. 

A Comissão, por unanimidade, aprova o parecer. 
Dando prosseguimento, pelo Senhor Senador Mattos 

Leão, é proferido parecer ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 25, de 1972 ~ n.0 283~B!72 - na Câmara dos Depu­
tados), que "denomina de Horto Florestal Dr. Epítácio 
Santiago a atual Esta((áO Florestal de Experimentação 
do Ministério da Agricultura, localizada em LotPna, Es­
tado de São Paulo", concluindo. pela sua aprovação, por 
considerar a proposição oportuna e merecida. 

Concluindo, o Senhor Presidente, determina que as 
Notas Taquigráficas sejam publicadas no Diário do Con~ 
gresso Nacional. como parte integrante da presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney 
Passos Dantas, Secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que. uma vez lida e aprovada, será pelo Senhor Pre­
sidente assinada. 

ANEXO DA ATA DA 5.' REUNIAO, EXTRAORDINARIA, 
REALIZADA NO DIA 9-10-72, AS 15:00 HORAS, 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente da Comissão 

Presidente: Senador Paulo Guerra. 
Convidados: Srs. Francisco Jacintho da Silvei­

ra, Presidente da Comissão T~cnica de PE'cuária de 
Corte da FAESP; Ruy Brasil Cavalcanti Jr., Pre; 
sidente da Federação de Agricultura de Goiâs e 
Distríto Federal; e Antônio Flávio de Lima, Pre­
sidente da Comissão de Agricultura da FAEG-DF, 

Assunto: Depoimentos sobre problemas da Agro­
pecuária e da comercialização da carne. 

íntegra do depoimento taquigráfico 
referido na Ata 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Guerra) - Esta reumao 
da Comissão de Agricultura foi especialmente convocada 
para tomarmos conhecimento de asunto dos mais atuais 
- o preço da carne. Foi uma sugestão do nosso eminente 
colega Senador Flávio Britto, Presidente da Confedera­
ção Nacional da Agricultura e um dos mais preocupados 
com a solução deste problema. 

Quero convidar os Presidentes das Federações Agríco­
las de São Paulo e de Goiãs, para tomarem assento à 
mesa. 

Concedo a palavra ao Senador Flávio Britto. 

O SR. FLÁVIO BRITTO - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, como Presidente da Confederação Nacional da 
Agricultura, fui convocado pelos Presidentes das Fe­
derações de São Paulo, de Goiás e d~ Mato Grosso, a 
respeito de dois problemas que estão preocupando a claMe 
patronal. 

Como sabem, o Estado de Goiás é um dos maiores 
produtores de arroz. Outros Estados também produzem 
este cereal. Acontece. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
esses produtores foram surpreendidos com uma autoriza­
ção para importação de arroz em tonelagem tão grande, 
que virã praticamente desencorajar esses empresãrios. 

Reconhecemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
o Governo nos tem aumentado a área de financiamento, 
tem prorrogado o prazo mas quando chega no final da 
operação de comercialização, o produtor vê-se às vezes 
impedido de pagar seus compromissos bancários. 

Outro problema grave é o da carne. 
V. Ex.a. Sr. Presidente, e os Srs. Senadores conhecem 

bem o assunto: do mesmo modo, foi aumentada a faixa 
para o criador - antigamente, o criador era prejudicado, 
porque era obrigado a vender o bezerro antes de ter um 
certo peso, ou seja, uma idade que pudesse dar-lhe mals 
condições. 

Ano passado, o Governo deu condições melho~es. e 
isso deu também condições para que o rebanho brasileiro 
se recuperasse mais de que o que vinha acontecendo anos 
anteriores. Mas a nossa preocupação principalmente do 
Brasil Central é que essas medidas que estão já se alar­
deando nos jornais - de que vai ser tabelado, vai ser 
dado cota, que vai ser diminuída a cota de exportação, 
isto já está causando pânico também nesta área, motivo 
por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu pedi a s. Ex.a 
o Senador Paulo Guerra convocasse os Presidentes das 
Federações de São Paulo, Goiãs e Mato Grosso para que, 
de viva voz, fizessem aos Srs. Senadores uma exposição 
sobre as suas preocupações. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. PRESIDENTE (Paulo Guerra) -Com a palavra 
o Presidente da Federação da Agricultura de São Paulo. 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - Ini­
cialmente. queria esclarecer aos ilustres Senadores que eu 
não sou Presidente da Federação da Agricultura do Es~ 
tado de São Paulo e, sim, Presidente da Comissão Téc­
nica de Pecuária cte Corte da Federação da Agricultura 
do Estado de São Paulo, que, sendo uma Federação que 
abrange com minúcias todos os setores agropecuãrios, tem 
as comissões técnicas para todos os produtos agrícolas, 
bem como para a pecuária de corte e pecuária do leite. 

O nosso Presidente houve por bem designar-me para 
prestar aos ilustres Senadores da República os esclareci~ 
mentos que julgarem necessários ou estiverem à minha 
altura. 

Sobre os preços que nós temos hoje para o bOi de 
corte, tenho aqui documento alinhando alguns comen­
tiaios que, com a permissão de V. Ex.as, poderei explanar 
e, posteriormente, estarei à disposição para responder a 
perguntas que eventualmente sejam de utilidade ou de 
interessse. 

A respeito dos preços que nós temos hoje para o boi 
de corte, conseqüentemente para a carne, eXistem muitas 
interpretações, a maioria delas baseadas na superfície do 
problema, sem uma análise mais profunda e conseqüen­
temente nem sempre correspondendo à realidade. 

Gostaria de dizer aos srs. Senadores o seguinte: quan­
do qualquer mecânica de preços é comprimida artificial­
mente pelos Poderes Públicos, origina-se uma força de 
descompressão igual e contrária no sentido de funcionar 
a lei da oferta e da procura. que é uma lei soberana, e 
em todo regime de economia aberta não aceita mutilações. 

O reajuste de preços de boi gordo ocorrido neste se­
gundo semestre de 1972 tem sua.s origens perfeitamente 
identificadas: 

N. 0 1 -- No primeiro semestre deste ano, os preços 
de boi gordo estiveram entre Cr$ 53,00, no começo do ano, 
para chegarmos, em maio e junho, ao preço de Cr$ 51,00 
por arroba de carcaça fria. Vigorava o tabelamento bran­
co, comprimindo os preços nesses limites. Esses preços 
estavam bem abaixo das cotações que vigorariam se os 
preços fossem livres e pautados no valor das cotações do 
mercado internacionaL O resultado foi que o valor tn-

\ 
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trinseco do boi esteve aviltado e os exportadores fatura­
ram uma margem de lucro elevada em detrimento dos 
pecuaristas. 

Faz vários anos que o Governo adotou uma polítit:a 
de preço que admite um diferencial de preços entre o va­
lor real do boi no mercado internacional e o valor que o 
o Governo deseja que vigore no mercado lnternc. Entãu. 

. o frigorífico que abata uma quantidade X de bois, ex­
porte a metade c a outra metade ponha no mercado in­
terno, essa parte que coloca no mercado interno obedece 
a esse tabelamento branco que o Gúverno impõe. Mas. a 
metade que exporta, exporta na cotação do merc9.do in­
ternacional. 

Então, se o tabelamento branco admite o preço, va­
mos dizer, de CrS 51,00 para o boi. o frigorífic8 exporta 
a metade, um terço e aquela porcentagem que C'Oloca no 
mercado interno é ao preço de atacado, carne condizente 
com CrS 51,00. Mas se o preço que poderia ser pago ae 
pecuarista, baseado no mercado internacional, fosse crs 
65,00, como foi na última safra, o frigorífico teve sem­
pre um lucro leonino nessa parte que exportou, em pre­
juizo do produtor interno nosso. porque se fosse sô para 
o mercado interno esse tabelamento espoliaria o pecuaris­
ta em benefício da coletividade brasileira. Mas. não é o 
que se dá. O frigorífico, no que exporta, ganha uma quan­
tidade de lucro muito elevada. 

N .0 2 - O Plano de Abastecimento e Exportacão de 
Carnes, felto pelo Governo neste ano, acertacta'mente 
vinculou as exportações à estocagem de carne no frio 
para reforço do abastecimento no segundo semestre. A 
pr-oporção dessa vinculação também foi muito certa: para 
cada tonelada e meía de carne exportada, uma deverh 
ser estocada no frio. 

Então, de cada lO toneladas, o frigorífico exportaclor é 
obrigado a por 4 toneladas no frio e tem direito a exportar 
6 toneladas. Isto foi um modo que nós, pr-odutores de 
São Paulo, achamos acertadíssimo porque não queremos 
exportação à custa da carência do abate interno. à custa 
do desfalque do abasteciment::: interno. Queremos ·O abas­

. tecimento interno feito em preços tão justos quanto pos­
sível, e que apenas o excedente se.ia exportado e não 
retido no País, pressi:mando o preço interno por excesso 
de oterta e levando o pe{:uarista nacional a uma falência 
de preços como tivemos em outros tempos. 

N.0 3 - execução desse engenhoso plan.1 deve ter 
havido falhas graves, porque no fim do semestre, em 
junhJ, havia muitos exportadores que tinham exportado 
sem depositar a correspondente tonelagem nas câmaras 
e estavam em débito com a obrigação de estocar a pro­
porção estabelecida pelo Governo. 

Não seí se V. Ex.a:::: poderão compreender bem, mas 
na realidade, alguns exportadores, pelo menos, foram ex­
portando aqueles 6/10 e não pondo 4/10 no frio. Quando 
chegou em junho eles estavam com a obrigacão de 4/10 
no frio; só haviam exportado o 6/10. E isto deve ter sido 
uma falha de fiscalização do Governo ou outra providên­
cia, vamos dizer, não tão acertada. 

0 SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem: eu perguntaria a V. Ex.a se po­
deríamos interpelar no decorrer da explanação - para 
perguntar sobre o que haja dúvida, por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Não sei se a 
Comissão gostaria de ouvir primeiro a exposíção do re­
presentante da Federação da Agricultura de São Paulo e 
depois fazer as perguntas que julgasse importantes, ou, 
para dar mais vida ao debate, apartear sua exposição. 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - Sr. 
Presidente, preferiria fJer preguntado à medida em que 
fosse lendo. 

i 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Diz V. S." que o 
produtor entrega o boi aos frigorificos. Pergunt~.ria. en­
tão, a V. s.a.: se 609'r dessa produção são exportados e 
407.- Oest;nam-se ao mercado interno, .. 

O SR FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - Vão 
para o frio. Além disso, o mercado interno é abastecido 
normaln1ente 

O SR. ALEXANDRE COSTA -
produbr ao entregá-lo ao frigorifico 
portação e para o mei"cado interno? 

se o preço do 
é idêntico para ex~ 

O SR. FRANCISCO JAC!NTHO DA SILVEIRA- Mul­
b boa a uergunta de V. Ex.a, talvez mais adiante eu fosse 
esclarecei esse ponto, que estava um pouco obscuro. O 
negôcio é o seguinte: cs preGOS do boi aparentemente são 
livres. Digo aparenterr:.ente porque existindo um tabela­
mento branco para o mercado interno, os frigoríficos não 
podem entregar carne ao atacado a não ser por aque es 
preços estabelecidos pelo Governo. Evidentemente se só 
pode entregar a carne ao atacado por um preço "X", ele 
só pode cJmprar o boi condizente com "X", assegurada 
a margem n-ormal de operação desse estabelecimento. O 
tabelamento do boi p::tra o pecuarista ê indireto. O ta­
belamento verdadeiro ~~ o do frigorifico para o açougueiro, 
para o distribuidor, a um preço único, ditado, nestes 
termos, pela oferta e procura. Mas, durante a safra, que 
são os meses de jane1ro a junho, este gado abatido em 
todo o Brasil Central ~ e acredito que em todo o ter­
ritório nacional - é destinado ao abastecimento interno 
na área; no Brasíl Central é destinado uma parte à 
exportação e outra parte ao fria, na proporção dita, mas 
ao mesmo tempo estamos entregando carne. Essa gue vai 
para o frio só vai se·r utilizada a partir de agosto até 
dezembro: é uma reBerva para a entressafra, que é o 
tempo de escassez. Acredito que está esclarecido. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Entendi bem e agra­
deço a V. Ex. a 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA- Essa 
irregularidade. que é o fato de eles não terem exportado 
ao mesmo tempo 6 sobre 10 e estocado 4 sobre 10, que é 
obrigação imposta pelo Governo, e ficam exportando sem 
estoque, esta irregularidade poderia resultar, para esses 
faltosos, em redução de suas cotas de exportação no ano 
seguinte. É a ameaça que o Governo tinha para quem 
não cumprisse essa obrigação. Para porem suas contas 
em dia, esses frigoríficos, ao entrarem no mês de julho, 
precisaram acelerar os abates, destinando a carne às 
câmaras de estocagem; eles precisam por as contas em 
dia para não ficarem em falta com o Governo nem so­
frerem prejuizos nas exportações futuras. Intensificaram 
suas compras futura.'.!. O Governo queria, através do ta­
belamento compreeruüvel, os preços abaixo das cotações 
de valor intrínseco elo boi. Foi apenas esses frigoríficos 
baixarem, oomprar mais boi que o necessário para acertar 
essa compra de estocagem. Então o mercado reagiu, que é 
uma coisa muito natural: quando o vapor está sob pres­
são intensa, ao chegar a um ponto fraco. escapa. Esta 
procura excepcional gerou o primeiro levantamento de 
preços. Os preços, er.tão, subiram e uma das razões para 
isto toi uma imperfeioão em um plano muito certo do 
Governo, que era de fiscalizar a exportação. O plano era 
bom. mas, aplicado eom imperfeição, resultou nestes pre­
juízos. 

Além do mais, julho é o primeiro mês de estressafra 
época em que o boi começa a perder peso. Os pecuaristas 
deparam então com um excesso de procura. Os bois per­
dem peso, pois um boi que dava 17 arrobas. em julho 
dava somente 16 e :meia P ainda com mais procura, pois 
o boi começou a sullir de preço muito rapidamente. 

N.o 4 - O Governo, na entressafra de 1971, cercou 
de tal maneira o re:ajuste dos preços do boi, que obteve, 
aparentemente êxito. A safra de 1971 fechou com Cr$ 
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43,00 em junho e, vagarosamente, chegou a CR$ 50,00 em 
outubro, para retornar a 48 e 49 em novembro e dezembro. 

Este mesmo tabelamento branco que o Governo apli­
cou este ano, ap'icou no ano passado e aparentemente 
com êxito, porque conseguiu segurar razoavelmente os 
preços, porque o boi, só em outubro, deu 50 cruzeiros. 
Portanto, 43 cruzeiros em junho, 50 em outubro. 48 e 49 
em novembro e dezembro. 

Os pecuaristas que retardaram seus bois gordos. guar­
dando-os para vendê-tos na entressafra, terminaram per­
dendo dinheiro com tão pequeno reajuste. Os preços 
somente foram melhorar em janeiro, em plena safra, 
quando saiu o reajuste de ptef'os através do novo tabe­
lamento branco. 

Nesta part.e aqui o Governo tem ~ pelo menos os 
economistas do Ministério da Fazenda têm ~ uma filo­
sofia de reajuste que teoricamente pode ser certa, mns 
na prática não funciona: acham que não podem rea­
justar o preço do boi na entressafra, porque é época de 
falta de mercadoria; que seria melhor ~ a conceder rea­
juste como vem concedendo - conceder reajuste n.J fim 
de dezembro, porque janeir,., já é época de safra, há 
muito boi e o reajuste pode, então. ser rigorosamente 
observado. Ora, tal ponto de vista não é válido, porque 
se o pecuarista tem boi pesando 17 arrobas em maio 
e não o vende, deixa para fazê-lo em outubro, setembro 
ou agosto, esse mesmo boi, nessa época, pesará 15 arrobas 
e meia; perde. no mínimo, uma arroba e até uma arroba 
e meia, durante o frio e a seca que normalmente ocorrem. 
Então, o mesmo boi de 17 arrobas. quando tem 15 arrobas 
e meia, tem que valer mais por arroba, por duas razões: 
primeiro, proque é o mesmo boi e. segundo, porque ficou 
mais de quatro meses na invernada. E ficando quatro 
meses na invernada. gastou pastos .. Juros desse investi­
mento e, quando morre o boi, não é mais o boi magro, é 
um boi gordo. Ele gastou os peões, sal, enfim, realizou 
todas as despesas normais de invernagem. numa época 
em que as despesas são mais elevadas, pois um boi de 
quinhentos quilos c-onsome mais do que boi de 300 quilos. 
Fica mais caro reter na invernada um boi gordo. Então. 
encarecido por todas as despesas, mais a perca de peso. 
não pode o boi ser vendidc sem reajuste de preço. É uma 
questão de pura contabilidade. 

O que houve, resumindo, é o seguinte: nós, os pe­
cuaristas, dependendo da qua1idade das pastagens, con­
dições de clima, etc .. normalmente deixamos um pouco 
de boi para vender na entressafra. Não mandamos todo 
o gado em maio para o abate. porque o preço sempre 
melhora. Qundo há condições boas, o pecuarista pode 
se beneficiar deste -- vamos dizer - artifício de deixar 
esses bois para vender. Mas quem fez isto no ano pas­
sada. com as providências que o Governo tomou, o boi 
subiu tão pouco que o pecuarista perdeu dinheiro. Isto 
porque ele fez despesas durante todo o tempo e o au­
mento de preço não compensou. Este ano, ninguém deixou 
boi para a entressafra. 

O mal da interferência do Poder Público na iniciativa 
privada é que isso desorganiza, desarvora a iniciativa 
privada. Então. este ano ninguém deixou boi para vender 
na entressafra, parque o Governo pode tomar as mesmas 
providências e como o pecuarista já perdeu dinheiro no 
ano passado, não vai perder este ano e, pJrtanto, não 
val deixar boi para vender na entressafra. 

Então, a nossa entressafra, este ano, estaria já com 
dois fatores na tendência de levar à alta. O primeiro foi 
o desfalque no acerto da estocagem. Em julho vár.ios fri­
goríficos precisaram _comprar boi meio correndo, para 
acertar essa conta. Nao encontraram boi retardado, por­
que no ano passado retardaram, não houve a procura es­
perada e este ano não retardaram. E um outro fator é que 
há de tal maneira entusiasmo, confiança desenvolvimen­
tista na pecuária do Bra.sil Central, sobretudo, que é a 

reguw que conhecemos melhor, a vaca adquiriu tal valor, 
que ninguém mais manda vaca para o abate: todo mundo 
retém as vacas matrizes no sentido de aumentar o reba­
nho. Podemos ter toda confiança que enquanto não man­
damos a vaca para a matança podemos ter certeza que 
nosso rebanho está crescendo. Não adianta o IBGE man­
dar um número otimista e ufano de matança de vacas; 
aí não está aumentando, está diminuindo nosso rebanho. 
No ano de maior interferência da SUNAB, matamos qua.­
se que tantas vacas como bois, pelas folhas de matança 
que o DIPOA. do Ministério da Agricultura, publlca. E 
posso depor aqui, perante os Srs. Senadores, o que pre ... 
senciei, em 1951: no auge da interferência da SUNAB, em 
Ponta Porã, um fazendeiro me ofereceu umas vacas: fui 
vê-las, e as vacas estavam todas prenhes. próximas de 
parição. "Mas, o senhor não pode vender as vacas. Elas es­
tão gordas. próximas de parir. O senhor pode reter as 
vacas e aproveitar os bezerros." - "Mas o dia em que !1-s 
vacas parirem, vão valer menos do que agora, que estao 
gordas; porque agora quero vender, quero abater, po~­
quanto faço um pouco mais de dinheiro. Depois de pari­
rem as vacas emagrecem pois os bezerros mamam o leite. 
o b~zerro vale muito pouéo. Se uma vaca parida vale mais 
que antes de parir, então quero matá-la rápido, antes de 
parir." 

A subversão da conceituação econômica era tal que 
uma vaca parida valia menos que uma vaca gorda, se_!ll 
parir. Então, é o caso de criarmos vaca maninha. que nao 
dá bezerro. que sempre está gorda. e vale mais dinheiro. 
É verdadeira subversão. em face da interferência da .... 
SUNAB. comprimindo preços, desvalorizando o rebanho, 
desarvorando os pecuaristas. Hoje, assistimos a um pano­
rama completamente diferente. Os pecuaristas só mandam 
para o abate fêmeas com def€ito, fêmeas não aptas para 
a criação. em última análise. Então, podemos estar espe­
rancosos. Se o Governo conduzir a política da pecuária de 
carríe sem um revés decepcionante, podemos ter a certeza 
de que caminhamos para, dentro de uma dezena de ai?-OS, 
exportar 500 mil toneladas de carne, com a renda poSslVel 
de 500 a 600 milhões de dólares para o País. 

As leis normais que regem os preços ficaram subver­
tidas pelas medidas artificiais adotadas pelo Governo. lt 
o caso de ninguém deixar boi para a entressafra. 

Conhecendo o esquema do Governo no corrente ano, 
os pecuaristas temerosos de perder novamente dinheiro 
retardando uma parte de seus bois para a entressafra, 
procuraram comercializá-los na safra, nada retendo para 
o segundo semestre. 

A entressafra corrente só conta com os seus próprios 
bois de entressafra, isto é, bois que completam 12 meses 
de pasto nesta época do ano. Porque na entressafra se 
abate os bois retardados que estavam prontos na safra 
que expliquei e também, depois dos primeiros meses de 
entre~safra os bois que entre na safra, quer dizer, que 
entr:e em agosto, setembro, outubro, novembro e se as 
condições de pastagens são boas, eles dão 20, 30, 40%, 
também na safra. Quer dizer que existe o boi retardado ,e 
o boi da própria safra. O boi da própria safra, nós temos 
ele inteirinho aqui. É o boi que está sendo abatido, é o boi 
da safra. 

Esta retaguarda enfraquecida no abastecimento de 
bois, e o exposto no Item 3, que é o atraso na conta da 
te-stocagem, elevaram, de julho a setembro, os preços do 
boi gordo ao atual preço de 65,00. Então, é o tal negócio. 
No ano passado na entressafra o boi reajustou 14 ou 15%, 
Esse ano reajustou 25%. É um reajuste aparentemente 
~levado, mas se tirarmos a média de 15 com 25 dá 40, dt ... 
vidido por dois a média dos dois anos é sempre os 20%, 
mesmo do índice inflacionário, quer dizer, aproximados 
do país. 

Contudo, o boi gordo no Brasil aind'a é dos mais 
baratos no mundo. Na América Latina, só o Paraguai tem 
preços menores. No Peru, no Chile, na Colômbia, na ve .. 
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nezuela, no México, os preços vigorantes são em torno do 
dobro dos preços brasileiros. No peru é mais do que o 
dobro. Diga-se de passagem que os menores preços vigo­
rantes no Brasil para o boi gordo, em 1972, foram os do 
Brasil Central. No Norte, Nordeste e Rio Grande do Sul 
os plleços foram mais altos. De fato, as notícias de preço 
que nó.s tivemos durante a safra, do Ceará, do Acre, do 
Nordeste e do Rio Grande do Sul sempre foram iguais ou 
menores do que os preços do Brasil Central. 

O SR. WILSON CAMPOS - O Sr. me permite. O Sr. 
falou em todos os países da América Latina e não mencio­
nou o Uruguai e Argentina. Qual é a diferença? 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - A 
pergunta de V. Ex.a é muito procedente porque eu não 
mencionei esse.s países. Não posso lhes adiantar os prew 
ços da carne da Argentina e do Uruguai hoje. Ma.s posso 
adiantarwlhes que, em média, devem ser iguais aos do 
Brasil, porque os compradores de carne da Argentina e do 
Uruguai são os mesmos compradores do Brasil. Se nós 
exportamos para os países do Mercado Comum Europeu 
e ~les também exportam, a não ser que eles tenham algum 
artifício semelhante a esse tabelamento branco que temos 
aqui no Brasil e os preços internos devem ser semelhantes 
ao nosso, porque os preços de venda para o exterior, ape~ 
sar da carne do Brasil Central, no passado ter uma fama 
de zebu, menOs valorizada, etc., posso adiantar aos llus­
tres Senadores que a carne do Brasil Central, hoje, na área 
dos zebuínos, é muito bem cotada na Europa, porque é 
uma carne magra, muito procurada, uma vez que os habi­
tantes desses países industrializados têm vida muito se­
dentárJa e evJtam por todos os meios o consumo de gor­
duras. 

De modo que as carnes do BrasH Central são bem 
cotadas e penetraram muito bem nesses últimos cinco 
anos no mercado da Europa. 

Atualmente, há uma tendência para a estabiliza(}ão 
dos preços do boi gordo, cuja cotação, de Cr$ 65,00 por 
arroba, já vigora há cerca de 30 dias. E as chuvas copio­
sas que estão beneficiando as pastagens do Brasil Central 
favorecem o rápido acabamento de engorda dos novilhos. 

A crise já passou e o abastecimento normaliza-se. 
A respeito do abastecimento, eu desejava informar 

aos ilustres Senadores da RepúbHca <1 seguinte: há me~ 
nos falta de carne na realidade do que na aparência, 
porque o que acontece na entressafra é que quem manda 
no mercado é o fornecedor de carne e não o açougueiro 
comprador, e na safra o açougueiro faz do vendedor de 
carne tudo quanto quer. Ele compra a carne, leva 20 
dias, 30 dias para pagar e está com aquela carne. com 
dificuldade de colocar e vai tolerando tudo quanto é 
exigência do comprador da carne. Quando chega a entres~ 
safra, o frlgorifico já não tendo facilidade de comprar o 
boi barato ou talvez ainda tendo uma redução de 50% na 
matança no segundo semestre, que é prevista em lei, ele 
escolhe os seus compradores de carne. Então, os super­
mercados em geral têm a preferência dos frigroríficos. 
Os açougueiros, sobretudo oo açougueiros maus pagadores, 
ficam sem receber carne. Então. esses são os que mais 
gritam, alegando que não recebem carne. 

De modo que, realmente, pode haver uma crise de 
alguns dia.s, com uma certa dificuldade de abastecimento, 
mas, normalmente, é o mau comprador, o mau açougueiro 
quem fica sem carne e dá a grita. 

O SR. SALDANHA DERZI - V. Ex.• permite um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - Pois 
não. 

O SR. SALDANHA DERZI - Como explica V. S.• a 
falta de carne este ano, com um programa de estocagem, 
por parte do Governo, maior do que do ano anterior, ou, 
pelo menos, de obrigatoriedade de os frigoríficos estoca-

rem uma percentagem do que vão exportar e mesmo fi~ 
nanciamento por parte do Banco do Brasil e de outros 
órgãos para estocar? O Governo assegurava que tinha 
carne suficiente para a.guentar a entressafra, tanto que 
reduziu em 50% o ab~~te. Mas, no ano anterior ocorreu 
normal o suprimento ele carne para o mercado nacional 
e este ano, mesmo ante.s da entressafra, já havia falta 
de carne. o que provocou uma alta inusitada, o que não 
ocorreu no ano anteric1r. Como v. s.a explica isso? 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - Re­
pito duas razões que aeho importantes e há uma terceira 
que já. estava para explicar. A primeira razão é que a en­
tressafra deste ano não contou com o boi retardado, por~ 
que quem guardou boi retardado, no ano passado, perdeu 
dinheiro e este ano não retardou boi. Este é o boi que 
aguenta. realmente, os primeiros meses da entressafra 
porque é um boi que, dando 18, 17 ou mesmo 16 e meia 
arrobas em maio, só é guardado pelos invernistas que 
dispõem de pastagem, e climas muito adequados. Este 
boi, que normalmente deveria perder uma arroba e meia 
ou duas, é guardado pnrque as pastagens estão boas, estão 
consorciadas ou estão conservadas, .seja lã por que razão 
favorável. O invernista prefere não vender, mas deixâ~lo 
para a entressafra. Então, ele perde menos, vamos dizer, 
perde uma arroba. Este é um boi de 17 arrobas, mas que 
dá 16 em agosto e setembro. Mas não é uma ponta de boi, 
é um lote de 500 ou mil bois ou mais. com um peso muito 
satisfatório, que existiu sempre em todos os anos. 

Eu mesmo sempre fui um invernista que teve bois na 
entressafra. No ano p~~.ssado deixei e perdi multo dinheiro, 
porque esse foi me custou muito dinheiro para perma .. 
necer mais 4 meses n:~ pasto, para depois ter uma venda 
decepcionante, em face das providências cerceantes de prew 
ços que o Governo to:nou e aparentemente acertou. Digo 
acertou aparentemente, porque deu resultados no ano pas­
sado com um reajustf) só de 14 ou 15% entre a safra e a 
entressafra. Mas, este ano, eu não deixei e, como eu, a 
maioria dos tnvernistas, porque perferiram vender todo 
o seu boi na própria safra e não deixaram boi para a 
entressafra. Então, a entressafra não contou com esse boi 
retardado. t a primeira razão. 

A segunda razão é a exportação vinculada à esto­
cagem é um plano ír..crítícável, certíssimo. Os Ministérios 
da Agricultura e da Fazenda se engrenaram certamente 
para conceber esse plano tão digno de todos os elogios, 
porque nenhum cidadão brasileiro deseja exportar um ab­
surdo e depois não tf!r carne para comer. Todos nós que~ 
remos o abastecimento interno e a exportação do exce­
dente. Muito bem. E este programa é tão inteligente, que 
garante uma cota de carne para o tempo de falta que é 
a entressafra. Deveriam e-star aí as 40 mil toneladas de 
carne. Se não estão, são falhas do plano que eu não 
tenho condições de informar. 

O SR. SALDANHA DERZI - Acredita V. S.• que tives· 
sem sido estocadas as 40 mil toneladas? 

O SR. FRANCif'>JO JACINTHO DA SILVEIRA - Eu 
não tenho elemento~:; para responder, mas adianto a V. 
Ex. a que não acredito, acho que V. Ex.9 está mais certo do 
que errado. O que lhe asseguro é que eles, inquestionavel~ 
mente. exportaram aquelas 6 toneladas sobre lO e não 
estocaram as 4 sobre 10. Foram exportando as 6' sobre 10 
no intuito de acertar contas mais tarde. No entanto, quan­
do chegou o mês de julho, temerosos de não terem carne 
para comercializaçã<l e posteriorme_nte ficar sem cota de 
exportação, saíram 1:orrendo por a1, procurando comprar 
boi. o resultado é que o mercado, comprimido pelo tabela~ 
menta branco representou uma caldeira que está sob pres­
são excessiva: qualquer ponto mais fraco_ na tub~laçã? se 
romperá. Foi, então, essa a segunda razao: a ma aphca­
ção do plano de estocagem. 

A terceira razão, e ia agora me referir a ela, é a de 
que as matanças de vaca.s se reduziram e o bezerro, hoje, 
vale dinheiro. O cJ'iador não vende uma vaca que lhe 
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possa produzir um bezerro. Então, mataram-se menos va­
cas em 1969 do que em 1968; mataram-se menos no ano 
seguinte do que no ano anterior, até que .se mataram 
menos vacos em 72 do que em 71. Então a vaca contribuiu 
menos para o abastecimento do mercado, embora, deva-se 
ressaltar, essa política tenha contribuido para o cres~i­
mento do nosso rebanho. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Depreendi de tudo isso 
que v. s.a disse, deixando de lado qualquer erro que 
porventura tenha havido no plano, que a causa princi­
pal foi a venda da grande produção na safra ... 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA- Per­
feitamente. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - ... em virtude do 
medo, do pavor, do produtor de vendê-la na entress'ilfta 
e não receber aquele reajustamento condizente com as 
despesas, com o custo do boi na invernada. Logo. tam­
bém conclui que tanto o retardamento quanto a entres­
safra não são absolutamente especulação do produtor. 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA- Isso 
eu lhe a.s'iegnro cnm !'l hsolnta cnnviccão. Não existe_ no 
Brasil, pelo menos, nenhuma classe mais lndividuali~ta 
do que a dos DN'llarlst~s. Não adianta o comoadre. o 
primo, o tio, dizer: venda. on não venda, o boi - o pe­
cuarista não ouve ninguém, não se alia a ninguém FlP 
tem os seus problemas de pasto. de nece&Sidade de di­
nheiro, que ninguPm r.onse{5ue fazer uma "parede". on 
qualquer movimento E ninguém cogita disso. felizmen­
te, apesar df' algllns setores do Poder Públtco viverPrn 
sempre dizendo que os pecuaristas fazem movimento para 
provocar alta e essas coisas todas. Não existe movimento. 
de maneira alguma. e nós costumamos dizer que boi mor­
to é como banana madura ~ precisa ser consumido. 

O pecuarista ouando tem seu boi e acha que o nlano 
de venda está hom e snbe que há uma boiada mRQ:rl'l 
para comorar. elP vende o boi gordo e compra o ma.ç;ro 
para colocar no lne;ar. A única coisa de que ele reAl­
mente tem medo P de vencier o boi gordo e n?:o enr.op­
trar o magro nara comprar. como já aconteceu algumJH; 
vezes. em Que ele vendeu o boi gordo nor "X" e comn'~"0lt 
o boi magro no r "X" mnis alguma coisa. e ficar desca ... 
pitalJzado. em face do movimento de mudança de nrec(\ 
ou outra qualquer coisa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Quer dlzer que todO 
produtor aue vende na entressafra ou vende o boi rf't~r ... 
dado. perde no peso e no reajustamento que é ldêntlco 
à safra. 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA- Est~ 
ano se alguém fez isto saiu ganhando. porque foi um 
ano em que o reajuste foi para o nno e para pagar o 
do ano anterior, forçado pela própria mecânica do Go .. 
verno. 

O SR. RUY BRASIL CAVALCANTI - Apenas um 
reforco. nas hipóteses cto Sr. Francisco Jacintho. Em 
Goiás. ano passado. foram comercializadas e abatidas um 
total de 1 milhão e cem mil reses durante todo o an0. 
Até íulho deste ano. uma grande quantidade já foi co­
mercializada e abatida. 

O SR. WlLSON CAMPOS- Neste caso o que é maior: 
o consumo ou a exportação? 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA -
(lnaudível). 

Terminando a minha. exposicão eu diria o seguinte: 
o Rio Grande do Sul nunca perdeu a sua tradição de ex­
portador de carne congelada. Mas as carnes do Brasil 
Central tiveram que enfrentar sérios problemas para pe­
netrar no mercado mundial. 

Entretanto, nestes cinco anos, nossas ca-rnes zebui­
nas se firmaram, se conceituaram junto aos comprado­
res e adquiriram hoje um patrimônio importante que se 

chama "tradição no mercado". Temos medo é do Go­
verno se impressionar com este reajuste maior de preço 
do boi. que houve nessa entressafra, sem devidamente 
fazer essa interpretação que ele foi deficiente na entres­
snfra anterior, e tomar uma providência cerceante de 
exportação. É que nós reivindicamos que o esquema de 
exportação do ano que vem seja semelhante ao _esque­
ma deste ano, porque sabemos que o rebanho esta, c!es­
cendo, que hã. um afã desenvolvimentista na pecuar1a e 
se o Governo cortar as exportações, ou. redl}zir a e':'por­
tação, no ano que vem, os preços se aviltarao_ e sera um 
desencorajamento total esse impacto de cresCimento que 
está tendo a nossa pecuária. 

O SR. WILSON CAMPOS - O Sr. não acha que o 
Governo deva fiscalizar dentro de um limite rigoroso, 
ou melhor, para que isto não volte a acontecer? Porque 
no proporcional que há, se o exportador tem de exportar 
6/10 e estocar 4/10, e ele não o faz, vai continuar expo~­
tando além da proporção determinada, se o Gove_!"no nao 
tomar providências para uma melhor fiscalizaçao, pelo 
menos para mudar de setor ou de exportador. 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILV_EIRA -
Certo. Não conhece a mecânica de fiscalizaçao que o 
Governo tem mantido para esse esquema, mas ele deve 
ser m11ito rigoroso nessa fiscalização. 

O SR. WILSON CAMPOS - Mas não foL 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA 
Compartilho da dúvida do Senador Saldanh~ _Derzi, a 
respeito dessa estocagem. Mas só tenho um~ dUVl~a, por­
que sou pecuarista e não conheço essa J?ecanlca, I!Jterna 
que o Governo tem controlado. Mas e necessano que 
este esquema seja rigoroso. 

O SR. WILSON CAMPOS - Mas o senhor não acha. 
por exemplo, de acordo com a venda, como o Sr. disse, 
aí. no relato. que houve mais venda, ~ais procura no 
mês de junho ou julho, porque alguem precisou se 
compor? 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA- É ver­
dade. Isto é uma fato conhecido e público. 

O SR. WILSON CAMPOS - É notório que não houve 
a fiscalização, e alguém não estocou o que devia. 

O SR. FRANCISCO J ACINTHO DA SILVEIRA - E ne­
cessário que a fiscalização seja rigorosamente bem fetta. 

O SR. WILSON CAMPOS - Exportou, quando não 
tinha para exportar; exportou porque tinha que estocar. 

O SR. SALDANHA DERZI - O próprio pecuarista de­
seja isso. 

O SR. FRANCISCO JAClNTHO DA SILVEIRA - A 
estocagem é uma decorrência da função pública. Ele tem 
que fiscalizar. 

O SR. WILSON CAMPOS - Exportou o que não lhe 
pertencia. 

O SR. SALDANHA DERZI - O próprio pecuarista de­
seja que o Governo leve a rigor a fiscalização. porque esses 
desajustes são todos debitados aos pecuaristas, depois. 

O SR. WILSON CAMPOS - Sempre "pagamos o 
pato". 

O SR. SALDANHA DERZI - Exato. Os pecuaristas 
é que "pagam o pato". Assim, temos interesse em que o 
Governo fiscalize, a rigor, para que os desajustes, os erros, 
não sejam debitados aos pecuaristas, que, no final, são 
sempre as vítimas. 

O SR. FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - As 
lideranças pecuárias, no Brasil Central, hoje, são muito 
responsáveis. Não desejamos, de maneira nenhuma, Criar 
problema para o Governo, de quem somos admiradores e 
com quem estamos inteiramente solidários. Só queremos 
defender os nossos interesses dentro da compatibilidade 
com o bom andamento da administração do Governo que 

1 
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temos. Freqüentemente, "pagamos o pato" por erros de 
outras classes. É o que desejamos salvaguardar. No nosso 
entender, o Brasil Central tem sido prejudicado nesse sis­
tema de cotas. Depois que passamos a dispor dessas ro­
dovias que cortam o País de norte a sul e leste a oeste, o 
Brasil Central é obrigado a estocar 4 sobre 6 exportados, 
mas o Rio Grande do Sul pode estocar 1 sobre 5. Achamos 
que, uma vez que tudo é Brasil e que as distâncias de 
Porto Alegre a São Paulo são semelhantes às de Campo 
Grande a São Paulo e outros pontos como Anápolis, que 
têm distâncias iguais ou poucos maiores que Porto Alegre, 
as responsabilidades do Rio Grande deveriam ser seme­
ll}.antes às do Brasil Central, mesmo porque nós podemos 
Citar o exemplo do café. Quando o café estava tabelado, 
um tipo do café moído em Porto Alegre, Uruguaiana ou 
em Rio Branco, no Acre, custava o mesmo preço que em 
Ribeirão Preto, em São Paulo, que é um centro produtor 
de café, ou em Londrina. De modo que se alguma coisa 
pudesse ser feita, seria dar alguma ajuda de carreto a 
esses pontos como Anápolis, Campo Grande e Porto Alegre, 
que são mais distantes. Mas a responsabilidade de São 
Paulo e Rio deveria ser igualmente distribuída entre todos 
os centro.s pecuã.rios que exportam; os que não exportam 
estariam Uvres. 

O SR. WILSON CAMPOS - O Senhor poderia expli­
car·me, a mim que sou leigo, por que esse tratamento 
de 1 sobre 5 para o Rio Grande e 4 sobre 6 para o lado 
de cá? 

O SR. FRANCISCO J ACINT!iO DA SILVEIRA - Infe­
lizmente sou tão contra isto, que não vejo uma explicação, 
a não ser uma discriminação na qual não posso acreditar. 
Não posso acreditar que o Governo favoreça uma parte 
em detrimento de outra. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE <Flávio Britto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Neste momento, no iní­
cio do inverno e até agora o criador do Rio Grande está 
com o gado gordo sem encontrar comprador. Atravessa 
um inverno nas piores condições possíveis, Felizmente 
este inverno não foi tão rigoroso como o do ano passado, 
em que houve mortandade de 5 a 10%. Mas, para o Rio 
Grande - não tenho procuração para falar em nome dele, 
mas sou ligado ao Estado e tomo parte neste debate -
o Rio Grande tentou, através de frigoríficos que eram 
orientados por pecuaristas, mandar carne para o Rio e 
São Paulo, mas o frigorífico que fazia isto faliu. Isto não 
é econômico. Em primeiro lugar, tent<Ju criar no Rio e 
em São Paulo um mercado para carne de ovelha, Não 
conseguiu. A carne vinha e não era consumida. Depois, 
mandou carne recheada e havia grandes dificuldades na 
distribuição da carne, de modo que, se não se exportar, 
acontece o que aconteceu este ano. Ele fica com boi gordo 
e enfrenta o inverno. O resultado é que o pecuarista do 
Rio Grande, seduzido pelo trigo, está abandonando a cria­
ção e está procurando plantar trigo, que dá muito mais. 

Tenho experiência disso. Visitei fazendas em que pas­
tagens enormes estão transformadas em campos de trigo 
e de soja, de modo que a exportação do Rio Grande é 
uma necessidade, em benefício da pecuária gaúcha. 

Se o Governo organizar um plano para subvencionar 
o transporte, aí é que talvez seja possível. Não acredito 
que o transporte rodoviário seja razoável para o caso, 
apesar das estradas asfaltadas, apesar das maiores facili­
dades de transporte, de caminhões de frio. Não vejo 
economicidade. Era o depoimento que queria prestar. 

O SR. FRANCISCO JACINT!iO DA SILVEIRA - Não 
posso contestar a informação que acabo de receber do 
ilustre Senador porque não conheço os estoques de gado 
gordo existentes no Rio Grande neste momento. O que 

posso saber é que o Rio Gra.nde teria este ano um ano mais 
favorável do que o norma], digamos. Comumente, o in­
verno lá é muito mais rigoroso do que aqui e o boi perde 
peso muito mais acentuadamente do que no Brasil Cen­
tral. A disponibilidade de boi gordo na entressafra no 
Rio Grande é menor, há :nais falta de boi gordo na en­
tressafra do que no Bras:.! Central. Mas pode acontecer 
que este haja excedente não exportado no Rio Grande. 
Desconheço - V. Ex. a nho - mas acredito plenamente 
na informação que acabo de receber. 

o que acontece é quE~ o Rio Grande, tendo esse ex­
cedente, não pode no momento compartilhar desse abas­
tecimento do Brasil Cent:ral, se não tiver feito parte de 
um plano de abastecimento de mercados e açougues; por­
que, se não está previsto no plano, nenhuma organização 
existiria para transportar essa carne. Para o Rio Grande 
ter alguma respon.sabilidnde no abastecimento do Brasil 
Central, era preciso haver uma antecedência prevista, 
que se montasse um esquema de participação do Rio 
Grande. Uma vez que está fora, se acontece alguma cri­
.se no BrasiJ Central, de um momento para outro mobili­
zar essa carne que existe no Rio Grande é meio difícil 
de executar. Depende de carretas apropriadas, de frotas 
contratadas e uma série de outras providências que não 
são feitas à última hora. :Então, seria necessário que cons­
tasse de um plano antecipado. Pode ser esta a razão pela 
qual houve eventualmente falta de carne no Brasil Cen­
tral, sem que o Governo pudesse colaborar nessa crise, 
porque não faz parte do plano. Com antecedência, deve­
ria ser incluído o Rio Grande na responsabHidade do 
abastecimento do Brasil Central. 

O SR. ALEXANDRE GOSTA- Vou interromper V. Sa. 
pela última vez, para explicar o seguinte: quando falei 
que depreendia que não havia especulação por parte do 
produtor, eu já sabia que pode haver por parte do reven­
dedor e dos frigoríficos. :~ão incluo o Norte, mas falo em 
nome do Meio~Norte, onde se situa o meu Estado, o Ma­
ranhão. O Senador Saldanha Derzi falou dos financia­
mentos que existem por parte do Banco do Brasil e do 
Banco do Nordeste, cuja retenção não atinge dois por 
cento. Quando os pecuari.stas do Norte e do Nordeste 
pagam 17o/r - agora reduzidos para 15% - a todas as 
entidades que emprestam dinheiro. A realidade é que o 
Meio-Norte e grande parte do Nordeste é sacrificada, a 
grande sacrificada do B:rasil. 

O SR. RUY BRASIL CAVALCANTI - A respeito do 
problema de cotas, nossa opinião é que essa diferença de 
tratament:() prejudica S€~riamente o Centro-Oeste, que é 
considerado ã.rea de abastecimento do mercado interno. 
Basta que analisemos a.s diferenças existentes entre as 
toneladas de exportação, em torno de 900, 920 e 990, va­
riando, e o preço do mercado interno. Quer dizer, o Cen­
tro-Oeste, em qualquer medida que o Governo tenta nor­
malizar o preço do cus1~ de vida, ele será sempre mais 
prejudicado do que o Sul, que tem essa válvula de escape, 
que é armazenar 1 e exportar 5; enquanto nós armazena­
mos 4 para expotar 6. 

O SR. FRANCISCO ,JACINTHO DA SILVEIRA - Vol­
tando ao assunto do ilu:;tre Senador pelo Maranhão, devo 
esclarecer o seguinte: 

Os economistas do Ministério da Fazenda, encabeça­
dos pelo Dr. Eduardo de Carvalho - que é economista 
brilhantíssimo, ao qual rendo inteira homenagem - sou 
obrigado a reconhecer que essa equipe parte, ao fazer 
os cálculos do reajuste do boi, de uma premissa falha. 
Tomam o preço do beverro em 1967, em plena atuação da 
SUNAB. e fazem o cálculo que o bezerro vale 350 e até 
mais de 400 cruzeiros. E, chegam à conclusão de que 
houve 500 e 600% de valorização, e que, portanto, já 
subiu um absurdo esse bezerro, e a mesma coisa seria vá­
llda para o boi morto, 

No entanto, o negécio é diferente: porque, quando o 
criador vendia o bezerro, em 1967/1968, por 90 cruzeiros, 
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só não houve falência porque deu tempo para o Governo 
reformar essa política antes que ela acabasse com o re~ 
banho. E muitos não puderam evitar que acabassem os 
rebanhos: o rebanho ou foi abatido ou foi para outras 
mãos. O bezerro vendia-se por noventa cruzeiros em 
1967/1968, sem que lhe fosse debitado o mínimo do valor 
do pasto. da mão-de-obra. Já o bezerro deveria ter um 
custo acima de duzentos cruzeiros e se vendia por noventa 
cruzeiros, descapitalizando-se o pecuarista de ano para 
ano. Não podemos partir do preço da comercialização. Ho­
je, o bezerro vale quatrocentos cruzeiros. A SUNAB deveria 
partir do valor do custo dele naquele tempo. De modo 
que a equipe do Ministério da Fazenda sempre aeha que 
os pecuaristas são favorecidos enormemente no reajusta­
mento do preGo do boi e- o bezerro é a chave de tudo. O 
boi vale, mas se não tiver o bezerro não há boi. Os inver­
nistas de São Paulo, há muitos anos. nos cJmpenetramos 
disto. Não pedimos nada. Pedimos amparo para o criador 
que, com toda a certeza, cuida de uma vaca para produ­
zir um bezerro. Sem nascer es.sa riqueza - que é o be­
zerro - nunca se pode ter carne, nunca o invernista pode 
ter uma atividade sem possuir matéria-prima que é o boi 
que vem do bezerro. 

Termino aqui: 

Verificando as porcentagen., de matancas de vacas nos 
último.'> anos, constatamos que cada vez abatemDs mf'nos 
matrizes. 

Conseqüentemente. estamos com nosso rehnnho em 
franca expansão. Não P apenas a ocupacão da Amazô­
nia, com os pro.letos da SUDAM. q11e aumet1ta nossa re­
banho. No Brasil Central, estamos ocupando com gado 
tod::ls as áreas úteis e. fatn marcRnte. nossos pecnarist~~; 
das terras velhas de São Paulo estão se sensibilizando à 
aplicacão de tecnologia moderna: ec;tão arando. aduhan­
do, consorciando com legnminnsa~. r uma confianc? tlesen­
volvimentista que apresentará em futura breve resultados 
ausniciosos na -prod,ttividade. 

Esperamos. para 1973. um Plano de Exportação e Es .. 
tocagem de Carnes, que se.ia ao menos igual ao de 1Q72. 
Temos um Governo eficiente e que sem dúvida corrigirâ 
as falhas do excelente plano de estocagem deste ano. -
é o caso que comentamos - de sorte que a carne seja 
posta no frio concomitantemente com a exportacão, evi-~­
tando-se que frigoríficos menos cautelosos venh~m esta ... 
car à última hora e promovam o desequilíbrio entre a 
oferta e a procura. 

Com nossos rebanhos f'_ffi franca expansão. com a 
tradição adquirida como exportador, acreditamos que o 
Brasil Central. que já fornece mais de metade de no~sas 
divisas originã.rias de carnes, ano a ano aumentará seu 
contingente de divisas, sem prejuízo do abastecimento 
interno. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE <Paulo Guerra) - srs. Senadores, 

além do Dr. Francisco Jacintho da Silveira, Presidente da 
Comissão Técnica de Pecuária de Corte da Federação da 
Agricultura do Estado de São Paulo, e do Dr. Ruy Brasil 
Cavalcanti. Presidente da Federação da Agricultra do Es­
tado de Goiás, encontra-se presente o Dr. Antonio Flávio 
de Lima, ex-Secretário da Agricutlura de Goiás e atual 
Presidente da Federação da Agricultura de GOiás e Dis­
trito Federal, que também externará seu pensamento, num 
trabalho de complementação à exposição do Dr. Francisco 
Jacintho da Silveira. 

Convido o Dr. Antonio Flávio de Lima a tomar as­
sento à mesa dos trabalhos. (Pausa.) 

Com a palavra o ilustre conVidado. 

O SR. ANTôNIO FLAVIO DE LIMA - Sr. Presidente 
da Comissão de Agricultura do Senado, Srs. Senadores. Ou­
tro assunto a ser tratado hoje, nesta reunião, diz respeito 
à possível importação de arroz pelo Governo federaL 

Para nós da agricultura, para o meio rural de Goi~, 
esse fato tem causado séria preocupação, porque, como . 
é do conhecimento dos Srs. Senadores, é o arroz um dos 
mais importantes produtos da nossa economia primária. 
Juntamente com a pecuária este produto representa qua­
se 5Do/c da nossa receita de ICM e é bom que se lembre 
nesta oportunidade que há. cerca de dois anos, numa reu­
nião para lançamento de uma eamapnha de produtivi­
dade pelo Governo Fedoeral e pelo Governo do Estado, foi 
feito um apelo, pelas classes produtoras da agricultura, 
ao Ministro da Fazenda para que amparasse o arroz por 
ser aquele produto o produto vital à nossa economia. En­
tretanto, o apelo que foi feito ao Exmo. Sr. Ministr~ da 
Fazenda não teve a receptividade que os nossos agncul­
tores esperavam. Havia uma euforia naquele Eatacto pela 
diversificação da agricultura, muito lógica uma vez que 
diversificando o Estado nos livraríamos dos males da mo­
nocultura do arroz. Mas diversificar sem amparar tam­
bém um dos produtos dos mais importantes para a nossa 
economia como o arroz, seria uma verdadeira loucura, -e 
não tendo receptividade aquele apelo, pois vínhamos de 
uma grande safra de arroz em 1970; a safra de 1971 foi 
em parte frustrada pelas condições de clima desfavoráveis 
ao cereal. Mas com o acúmulo de estoque, em 1971, o 
abastecimento se portou de forma normal, embora os pte­
ços subissem e atingissem, no período de julho a outubro 
de 1971, a casa de Cr$ 70,00 a saca de arroz de casca, com 
peso de 70 quilos. 

Apesar do desinteresse, digamos assim, a falta de 
apoio naquela ocasião para o arroz. o algodão, a soja e 
outros produtos. tivemos um tempO assaz, favorável no 
ano ag:ricola 71172. o que no.s permitiu obter uma safra, 
senão excepcional, de cerca de 13 milhões de sacas de 
arro7. em casca. E esta safra, aliada às boas safras que 
ocorreram no Rio Grande do Sul. mesmo no Estado de 
São Paulo, que não é um produtor cte arroz, e em Minas_ 
Gerais, permitiram um abstecimento, até o presente, em 
condições idênticas aos do ano de 1971. Ora. se o arroz 
em casca, em 1971, atingiu no mês de outubro Cr$ 70,00 
a saca. ele hoje se encontra. no mesmo mês de outubro. 
no Estado de Goiás, girando em torno de CrS 70,00 a 
Cr$ 60,00. 

Não vemos nós produtores, a própria Federação de 
Agricultura do Estado. a razão desta importação. Podemos 
afirmar, segundo dados da nossa Secretaria da Fazenda 
que ainda existe bastante arroz estocado no Estado de 
Goiás para o atendimento dos grandes centros consumi­
dores de São Paulo e da Guanabara. 

O SR. ANTONIO FERNANDES - Apenas uma pergun­
ta: então, na opinião de V. s.a, pelos dados que nos deu, 
nãQ há necessidade desa importação de arroz? 

O SR. ANTôNIO FLAVIO DE LIMA - Não há neces­
sidade dessa importaGão, primeiro porque existem ainda 
estoques nos Estados de Goiás, do Maranhão, no próprio 
Estado de Mato Grosso e no de Minas Gerais. 

É dispensável a importação porque vai tão-somente 
causar preocupação aos nossos agricultores. 

O SR. ANTONIO FERNANDES - E desestimulando 
a nossa produção. 

O SR. ANTôNIO FLAVIO DE LIMA- Vejam bem, há 
cerca de dois anos, o Banco Central recomendou aos Ban­
cos que fazem repasses dos seus recursos para a agricul­
tura e pecuária. o não-financiamento da lavoura de arroz. 
Agora. chegamos a esta contingência, embora exista arroz, 
importamo-lo de uma outra naç.ão. Houve proibição - ex­
cetuando o Banco do Bra."il que era o único banco que 
teria recursos para agricultura do arroz - os demais 
bancos não poderiam utilizar o.s recursos do Banco Cen­
tral no financiamento desta cultm:a. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES - Ainda uma indaga­
ção: qual é o país que está-se propondo a exportar arroz 
para o Brasil? 

). 
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O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA- Segundo noti­
cias dos jornais, é o Líbano. 

O SR. SALDANHA DERZI - É repasse. É uma ope­
ração triangular. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA -Exato. É uma 
operação triangular. 

O SR. SALDANHA DERZI - V. S.• tem razão. O Ban­
co do Brasíl e o Banco Central desestimularam totalmente 
o plantio do arroz. Só o Banco do Bra.sil que financiava, 
em pequena escala, o plantio do arroz. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA- Correto! 

O SR. SALDANHA DERZI - . . . na safra passada, 
porque disse que o est-oque de arroz no Brasil era muito 
grande e o produto gravoso e que o preço interno estava 
muito acima do mercado internacional Então, não .se po­
dia exportar. O estoque era muito, e nenhum banco par­
ticular, tendo o repasse através do Banco Central. finan­
ciou nem o plantio, nem a compra, nem o beneficiamen­
to, nada, sobre o arroz. Aí é que veio esse desestímulo 
para o plantio. Mas acredito que, hoje ainda, temos um 
estoque muito grande de arroz, quer em Goiás. um pouco 
em Mato Grosso, no Maranhão, que tem o seu estoque 
também em grande quantidade. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Uma grande safra. 

O SR. SALDANHA DERZI - De forma que, realmente, 
é de se admirar que possam desejar importar arroz para 
o Brasil, que se cogite dessa importação, da qual não vejo 
nenhuma necessidade. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA - Agradeço o apar­
te do ilustre Senador por Mato Grosso à minha afirmativa. 

O SR. RUY BRASIL CAVALCANTI - A título de ilus­
tração. das 3 milhões previstas, posivelmente conseguidas 
no Estado de Goiás, já foram comercializadas 9.500.000 
sacas, o que significa que somente no Estado de Goiás 
ainda há 3.500.000 sacas. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA - Fiz um cal­
culo de 3 milhões de sacos em casca. Logo, nos dariam 
aproximadamente 2.100. 000 sacos de arroz beneficiado. 
arroz limpo, pronto para o consumo, o que é uma grande 
quantidade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) -Na qualidade 
de Presidente da Comissão, não desejava interferir no 
debate. mas tenho a impressão de que essa estocagem 
de arroz está quase toda nas mãos dos intermediários, 
e essa medida anunciada pelo Governo da República é 
no sentido de mostrar o caminho certo: ou solta o arroz 
existente no País, e que está guardado nas mãos deles 
para especulação, ou nós importaremos. É a medida que 
o Governo está tomando e eu, que tenho temperamento 
combativo a essas medidas, acho que, nesta parte a po­
lítica governamental está certa porque estou informado 
de que todo o estoque está nas mãos de intermediários. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - A medida certa se­
ria a fixação de preço mínimo. O Governo não fixa 
preço mínimo. mas o preço para ele comprar o arroz. 

O SR. SALDANHA DERZI - Não, se não houver 
mercado interno, o Governo compra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - O Governo 
entra no mercado para evitar o aviltamento do preço mí­
nimo para o produtor. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Neste Pais quem plan­
ta arroz é um miseráveL Não tem direito a comer se­
quer o arroz que planta! 

O SR. SALDANHA DERZI - O Presidente tem ra­
zão. Grande parte desses estoques está nas mãos de in­
termediários e, infelizmente, financiados pelos órgãos es­
tatais. Assim, em uma cidade do Mato Grosso, o Banco 
do Brasil financiava arroz a Cr$ 20,00 para os interme-

diârios e estes estavam a1lquirindo o arroz do pobre do 
produtor a Cr$ 10,00 e Cr$ 12,00. Fui ao gerente do Ban­
co do Brasil e protestei, porque era o próprio Governo 
a estimular o intermediãr.'.o a explorar o produtor. Mas, 
acho que, neste caso, o Governo tem meios para coibir 
o abuso dos grandes cerealistas que estão com esse es­
toque, inclusive, desapropriando o seu estoque, porque ele 
foi financiado pelos bancos ofkiais. A maioria está sen­
do beneficiada. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Há ociosidade de in­
dústrias de beneficiamento de arroz, pelo menos no Nor­
deste. É de 8 meses no ano. Há maís indústria de be­
neficiamento de arroz do que propriamente produção de 
arroz. Tudo isto financiado pelos bancos. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA - Estou de acor­
do com o Sr. Presidente da Comissão, quando ele fala 
da preocupação do Governo Central, no sentido de coibir 
esta alta. Agora. o que acho e que não houve alta, o 
arroz está no mesmo preço do Governo anterior. En­
tão, não há preocupação. Se o arroz em casca estivesse 
a 150 cruzeiros o saco e no ano anterior o preço fosse de 
70 cruzeiros, aí estaria certo. Mas, o preço se mantém 
aos níveis anteriores. S(! considerarmos o processo in­
flacionário na ordem de 20o/c, este ano o arroz deveria 
estar mais caro do que n'J ano anterior. 

Outro aspecto é o seguinte: o arroz não se encontra 
em mãos de produtores e sim na mão do intermediário, 
daquele que vai comercializar, daquele que vai levar às 
indústrias e ao consumo. Mas, a medida reflete, em últi­
ma análise. exatamente no produtor de arroz. O reflexo 
vem para o agricultor e não para o comerciante, porque 
aqueles que são benefic:.ados pelo Banco do Brasil são 
obrigados a mensalmente vender um pouco da sua pro­
dução para pagar os financiamentos. Houve um escalo­
namentD. Todos os meses o agricultor é obrigado a ven­
der 20o/r da sua produçiio para pagar. Na verdade, ele 
vende a baixo preço. Quem está comprando, aquele que 
está sendo beneficiado pelo Governo, é o intermediário. 
Este que está levando vantagem. Nós, os agricultores, é 
que vamos sofrer. mesmo porque já há, não digo pânico, 
mas uma grande preocut:ação nos meios rizicolas de Goiás 
com relação a essa política, e isso poderá se agravar sen­
sivelmente. 

O Governo Federal, preocupado com problema rela­
cionado com o arroz, deu um preço mínimo bem razoável 
para o ano agrícola 72/73: ofereceu a esse produto me­
lhora palpável, substaneial. Exatamente por quê? Para 
que se plante arroz e que se atenda, assim, à demanda 
interna do País. No entanto, nós, da Federação da Agri­
cultura de Goiás, não entendemos porque - se o Go­
verno Federal dá preçon mínimos é porque ele quer que 
se plante mais arroz - essa importação que se anuncia 
e que até poderá provoear o desestímulo da agricultura. 

Houve uma alta no preço do trator da ordem de 23%, 
adubos e fertilizantes .- e a agricultura do Estado de 
Goiás está usando adutoQs e fertilizantes em escala cres­
cente - experimentaram alta da ordem de 30%: não ve­
mos porque. então, o arroz não possa experimentar uma 
alta que possibilite ao agricultor a compra daquilo de 
que ele necessita para melhor produtividade da sua la­
voura. 

O SR. ALEXANDR;;; COSTA - Tanto isso é verdade, 
que no Nordeste - e o Estado do Maranhão é o maior 
produtor de arroz da Região - o volume da produção 
oscila de acordo com o preço atingido pelo produto no 
ano anterior: se no ano anterior o preço foi bom, há 
aumento da produtividade; se o preço baixa, a produção 
cai. Justamente isso se dá porque ninguém no Maranhão, 
por exemplo, vai pJanta.r arroz sujeito à baixa. O lavra­
dor prefere quebrar o babaçu que paga Cr$ 0,80 o quilo 
- e qualquer caboclo quebra, num dia, 5 quilos de ba­
baçu, o que lhe rende Cr$ 4,00 diários. E isso tudo sem 
financiamento, e o dinheiro é pago à vista. 
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O SR. RUY BRASIL CAVALCANTI - A esse respei­
to, a nossa maior preocupação é que o importador, em 
geral, é um empresário muito bem informado: ele sabe 
que a tonelagem importada é pequena, é apenas de efeito 
simbólico. O grande sacrificado é aquele que não é bem 
informado, que é, exatamente, o produtor. Esse produtor 
está obrigado - e quase todos eles em nosso Estado estão 
ligados ao Banco do Brasil pelo financiamento a, m~n­
salmente, abater a sua dívida em 10 e, conforme o mês, 
até em 20%. Quer dizer que, normalmente, ele está en­
tregando a sua safra. Quem está retendo, tenho certeza, 
não é o produtor, pois este não tem condições para segu­
rar nada. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- V. S.• poderia me in­
formar qual a quantidade que o Governo está cogitando 
importar? 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA -Não sabemos 
ao certo, pois a notícia foi obtida nos jornais e também 
foi feita uma convocação pelo Senador Flávio Britto para 
que viéssemos colaborar, aqui, com a Comissão de Agri­
cultura. Não temos conhecimento do montante a ser im­
portado. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pelo que estou lendo 
aqui, essa quantidade será diminuta. Terã. efeito negativo 
sobre a produção, apenas isso. Prejudicará o produtor. 
Não terá resultado positivo. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA - E, principal­
mente, Senador, ela virá contrariar aquela campanha (lo 
aumento da produtividade, no próximo ano. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Posso dar o meu depoi­
mento e me penitenciar de erros semelhantes cometidos 
no passado, com a conivência do nosso Uustre Presiden­
te da Confederação Nacional da Agricultura, Senador Flà­
vio Britto. 

Durante a guerra fizemos isso. Não deu resultado al­
gum. Pelo contrário, o resultado foi negativo. Mas era jm~­
tificável, porque era guerra, havia problemas de tran$­
porte. 

O SR. ANTONIO FLAVIO DE LIMA - Quero esclare­
cer a V. Ex.a que, segundo informações, são dois milhões 
de sacas. 

Srs. Senadores eram estes os esclarecimentos que de­
sejava prestar à comissão. E me prontifico a responder a 
qualquer pergunta que os Srs. Senadores desejem fazer, 
apenas acho no meu modo de pensar, com rela~ão à agri­
cultura, que o Governo dispõe de meios outros para in­
terferir na comercialização do arroz. 

Se a importação se concretizar neste montante. não 
tão volumoso, da ordem de 2 milhões de sacas, irá criar 
problemas na próxima safra com a retração dos agriculto .. 
res para o produto. 

Agradeço a atenção e me coloco à disposição dos Srs. 
Senadores para qualquer outros informes. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Tem a pala­
vra o nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. SALDANHA DERZI - Agradeço ao represen­
tante da Federação de Goiás, que veio com a sua experi­
ência nos trazer esclarecimentos. 

O Dr. Antônio Flávio é conhecedor profundo dos pro­
blemas agricolas. 

O Sr. Presidente irá se entender com o Ministro (la 
Agricultura para sentir o que há de real em tudo isto. t 
uma preocupação de todo agricultor do Brasil. 

A visita de V. s.a foi bastante ú.til, honrosa para esta 
Comissão a presença dos técnicos que aqui vieram nos dar 
orientação e dizer das suas preocupações. É essa a nossa 
função aqui no Senado Federal, como representantes dos 
nossos Estados. 

\' 

Congràtulo~me em particular com o Dr. FranciscO 
Jacintho, que é realmente um grande técnico e um pecua­
rista que tem autoridade e conhecimentos para falar so­
bre o problema da pecuária nacional. É um homem res­
peitado. Em todos os Estados o conhecem e reconhecem 
os seus conhecimentos técnicos de grande pecuarista que 
honra a pecuária brasileira. 

Mas, terminando, já fazendo uma pequena interpela­
ção ao Dr. Francisco Ja<•,intho, sobre se ele pode informar, 
se tem uma idéia, qual o preço exato d!=l arroba de carne 
para exportação. Em arroba, porque v1mos qu~ a carne 
até oito meses atrás variava entre 43 e 43 cruzeiros a ar­
roba. E agora, tenho conhecimento de ofertas de at~ 75 
cruzeiros. o normal está variando entre 65 e 66 cruzeiros. 
Mas já, oferta, especialmente no Estado do Rio, em Cam­
pos, onde o Senador João Cleofas teve uma <?ferta, pelos 
seus bois gordos, de 75 cruzeiros a arroba. Livre de im­
postos e de fr·ete. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - De um modo geral está 
acima de 70 cruzeiros. 

O SR. SALDANHA DERZI - Entáo havia uma coisa 
errada no Governo, porque se a 70, 75 cruzeiro~ .ainda 
permite a exportação, como é que o Governo permitia que 
a carne se mantiv,esse no preço de 42 cruzeiros e com a 
exportação livre? 

o pecuarista foi a grande vítima nessa fase da expor­
taçáo da carne brasileira. 

O SR FRANCISCO JACINTHO DA SILVEIRA - Pos­
oo responder, em parte, à pergunta do nobre Senador Sal­
danha Derzi. Infelizmente, esses dados de valor do boi 
para exportação têm sido mantidos em sigilo, até coberto 
de uma onda de mentiras, por informa2ões capciosas, pelos 
frigoríficos, de que nós, produtores, I?-ao temos elementos 
rigorosos para chegar a um conhecimento exato desses 
preços. Através de conclusão indireta, podem?s ter u~a 
idéia do que seriam esses preços. As Cooperativas do RIO 
Grande do Sul exportaram, durante esta safra, e direta­
mente pagaram aos cooperados 62 cruzeiros por arroba, 
quando o preço, aqui no Brasil Central, ~ra de apenas 
52 cruzeiros. Assim. os frigoríficos do Brasil Central, que 
têm equipamento operacional muito :mperior aq dess:;ts 
Cooperativas rio-grandenses. podem tirar do bm rendl­
mento muito maior. Além do mais, o boi do Brasil Cen­
tral é um novilho de carne rosada, de maior aceitação no 
mercado internacionaL do que a do boi do Rio Grande 
do Sul, que é criado no campo. A carne do boi do Rio 
Grande do Sul é mais gorda e, portanto, tem rendimento 
de exportação menor, porque essa g~rdura precisa ser 
limpa à faca, e a carne para exportaçao dificilmente ~­
lera um índice de gordura superior a 2 e 3%. A carne no­
grandense, tendo até 15o/r de gordura, é s~jeita a uma 
limpeza muito maior do que a carne centrahna. Cont:udo, 
as cooperativas ratearam Cr$ 62,00 ao rec,eber o bm de 
seus cooperados e permitiam, ao fechamento do ano pe­
cuário da ccoperativa, rateio de um lucro excedente apu­
rado em torno de mais Cr$ 5,00. Então, os cooperados te­
riam resguardado o encaixe da cooperativa; que em ge­
ral é de 3% para cobertura de eventuais. Ainda, o pecua­
rista cooperado rio-grandense deveria receber Cr$ 68,00, 
quando o pecuarista centralino de São Paulo recebia Cr$ 
62,00. o de Goiás e o de Mato Grosso, em face de distân­
cias um pouco maiores, nem isso recebiam, mas um pouco 
menos - Cr$ 51,00 ou Cr$ 52,00. De modo que o preço do 
valor intrínseco do boi para exportar é muito superior 
àquele que vigorava. Ao preço de Cr$ 65,00, que vigora 
em São Paulo, os frigoríficos ainda exportavam carl!e, 
quando foi necessârio o Governo suspender a exportaç.ao 
do produto nessa emergência de entressafra, que se apa­
rentava algo difícil, porque, do contrário, as exportações 
continuariam. 

O pecuarista tem sido grandemente espoliado pelos 
exportadores e por uma· mecânica· que o Governo montóu, 
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pretendendo favorecer o consumidor nacional, que termi~ 
na não favorecendo esse consumidor mas prejudicando-o. 

A respeito do valor do boi em Campos, posso e·sclare­
cer um pouco os ilustres Senadores, informando o seguin­
te: Campos abastece o Rio e é muito próximo dessa cida­
de - não conheço exatamente a distância, mas suponho 
que é de 250 quHõmetros. O frete é tão barato que seria 
de Cr$ 1,50 por arroba. Então, o frete do boi de Mato 
Grosso, de Goiás ou de São Paulo - este um pouco mais 
facilmente - seria por CrS 5,00, além da perda de peso 
que o 'boi terja com a longa viagem. Ora, se o boi de São 
Paulo qusta Cr$ 65,00 e um pouco mais, vamos dizer, 66 
ou 67, com mals 5. chegará a 71, e com a perda de peso 
terminaria com pouca diferença do boi de Campos, que 
custa 75 e é pasto no frigorífico por 76, mas não perde 
peso porque a viagem é de apenas algumas horas. Esta, a 
razão por que o boi de Campos é mais caro, de maneira 
gerat 

Parece-me, no meu entender, que com as chuvas co~ 
píosas que tivemos. as pastagens estão reagindo extraordi­
nariamente. A crise de boi já passou. Se o Governo tole~ 
rou até agora este reajuste, porque não houve alta do 
preco do boi, mas somente um reajuste ao dtficit que de~ 
veria ter havido ano passado, seria prudente não tomasse 
outras providências e deixasse que o mercado se normali­
zasse, porque o boi que mencionei aqui, com 30 dias está 
gordo e os que já estão meio gordos são oferecidos no 
mercado hoje. 

Queria, finalizando, solicitar que os ilustres Senadores 
da República estudassem o assunto, chegando à conclu~ 
são de que as exportações realmente representam a única 
segurança de rentabilidade do pecuarista brasileiro e a 
única· força que pode encorajar o pecuaris:a a continuar 
sua exploração, melhorando pastagens e incorporando a 
producão em novas áreas; que os nossos Senadores fizes~ 
sem alguma coisa no sentido de o Governo não tirar o 
Brasil Central da pauta de exportação do nosso País. A 
duras penas conseguimos uma tradição de mercado, atra­
vés de cinco anos de luta e não podemos perder esse imen­
so patrimônio. Já temos uma freguesia. Se sairmos do 
mercado- por um ano. será duro entrar nele de novo. 

Ainda com pequeno sacrifício para o nosso País, nou­
tros setores, deveríamos manter a mesma QUOta de expor~ 
taçào para o ano seguinte. resguardadas as providências 
de que a estocagem fosse feita e fiscalizada com vigor, de 
maneira que para o ano próximo tivéssemos 40 mll tonela~ 
das- que, aHás, deveríamos ter tido este ano; isso foi "fu~ 
rado" em parte: provavelmente alguém não pôs no frio a 
carne. como se comprometeu a fazer. Então, se houver 
amplo rigor na aplicação dessas medidas· em relação à 
carne, no ano que vem manteremos o nível de ritmo da 
pécuãria e abasteceremos satisfatoriamente o nosso mer~ 
eado. 

O SR. SALDANHA DERZI - Realmente, Sr. Presi­
dente, os três Governos da Revolução deram alento es~ 
pecial aos criadores, que eram as grandes vitimas. Grande 
parte dos criadores abateram as suas melhores matrizes, 
vacas de quatro, cinco e seis anos, porque não havia estí~ 
mulo. O preço do bezerro era ínfimo; o seu custo. duas 
ou três vezes mais do que o preço de venda. Foi um 
desastre total aquela fase. Não havia fiscalização, e se 
houvesse não adiantaria; o que adiantaria era o preço 
justo. 

Com o aumento do preço do bezerro, houve estímulo 
muito g-rande e todos os Estados estão aumentando a sua 
produção fabulosamente. Atualmente, nem as vacas v e~ 
lhas no Mato Grosso estão sendo abatidaS. porque uma 
vaca velha, que dá quatrocentos cruzeiros. poderá produ­
zir um bezerro que ctarâ quinhentos cruzeiros. Em julho, 
foram exportadas 455 mil reses. Houve um aumento de 
produção, com os estímulos fiscais. No extremo norte de 
Mato Grosso, em Goiás e na Amazônia, há aumento muitQ 
grande da_ produção de boi de corte para o Brasil. Há es· 

perança de que nós nos t<lrnemos grandes exportadores 
de carne, riqueza que virá J'esoJver em parte as dificulda­
des da lavoura cafeeira. 

Eu me congratulo com os Srs. Francisco Jacintho da 
Silveira, Ruy Brasil Caval<:ânti e Antônio de Lima, pela 
oportunidade que propiciaram aos Senadores de aumentar 
o conhecimento de alguns problemas que esta Comissão 
tem de enfrentar. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerral -Tem a pala­
vra o nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presidente, este 
assunto é de tal importânda para o Brasil que não pode 
ficar encerrado aqui. Qu~:ria propor que V. Ex. a. convi­
dasse. em nome da Comissão de Agricultura, os técnicos 
do Governo que estão regulamentando esse assunto (Mui­
to bem!) para que apresentassem uma exposição sobre o 
que estão fazendo e o que pretendem fazer, para con~ 
frontarmos as informações que acabamos de receber -
alguns de nós estamos informados - c0m os planos do 
Governo, e apresentarmos, também, sugestões. Parece-me 
que um técnico do Ministério da Fazenda foi aQui citado 
- o Dr. Eduardo de Carvalho, economista de grande va­
Jor, e no Ministério da Agricultura deve haver alguém 
cuidando do assunto. 

Sr. Presidente, esta a minha sugestão: que V. Ex.• 
convoque outra reunião }:+ara que continuemos o debate, 
da maior importância para a economia do País. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Julgo pro­
cedente e oportuna a ini::iativa do nobre senador Ama­
ral PeJxoto, que iremos tomar em consideração para as­
segurar continuidade a eu ta reunião. 

Queria dizer à. Comissão que ainda teremos o prazer 
de ouvir o nobre Senadcr Adalberto Sena e o Dr. Ruy 
Brasil Cavalcãnti, Presidente da Federação de Agricultura 
de Goiás. 

O SR. ADALBERTO SENA - Sr. Presidente, para 
não perder a oportunidade, queria apenas acrescentar a 
sugestão do nobre correligionário Senador Amaral Peixoto 
também fosse examinado, nos posteriores debates: o pro­
blema da comercialização. focalizado em tomo do custo 
de vida, porque, pelo qUE! ouvi aqui - e não poderia ser 
de outra forma - a tõníca da discussão gira mais em 
volta dos problemas de produção e venda; venda para o 
estrangeiro, sob forma de exportação e venda para os 
frigoríficos . .Jt um aspecto importantíssimo. pois os preços 
para o consumidor não se elevam sem que Jsto importe 
em prej uizo . 

O SR. PRESIDENTE: (Paulo Guerra) - Esta Comis­
são tomará em consideração as palavras de V. Ex. a 

Concedo a palavra a·J nobre Senador F'lãvio Britto. 

O SR. FLÃ VIO BRITTO - Tendo uma entrevista, às 
17 horas, com o Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, 
para tratar de problemas de alto interesse da economia 
brasileira, que é o café ~- em virtude das chuvas, caiu de 
produção e está prejud:tcando enormemente a economia 
~ peço licença para me· retirar. 

Agradeço, como Presidente da Confederação, a aco­
lhida que V. Ex.a deu ao seu colega de Comissão, para 
ouvir os responsãveis pelas Federações dos Estados de 
São Paulo. Mato Grosso e G<:liás. Nosso propósito não é 
outro senão o de cooperar com o Governo, porque todos 
nós, da agropecuária brasileira, sabemos o que era nossa 
classe antes de 1964, como sofremos antes de 1964, e o que 
houve de 1964 para ca. 

Congratulo-me também com nossos eminentes cole­
gas, porque, como já tive oportunidade de dizer, a maio­
ria do Senado da República é composta de homens res­
ponsãveis pela produção, quer interna, quer de exportação 
do País. E sendo o Brasil ainda um pais agropecuário, 
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somos nós os responsáveis pela tranqülidade do povo, 
produzindo e produzindo cada vez mais. 

Aceite o meu caro colega Presidente da Comissão, os 
agradecimentos da classe rural por essa acolhida aos 
meus colegas Presidentes de Federações. E podem estar 
certos todos os Srs. Senadores aqui presentes, que todas 
as vezes que formos convocados - a nossa classe, a que o 
Sr. Presidente também pertence - compareceremos a 
esta Comissão ou a outra qualquer, não para fazer criticas 
ao Governo, e sim para trazer a colaboração desta classe. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Esta Presi­
dência estava no propósito de, ao encerrar os trabalhos, 
externar agradecimentos especiais ao Senador Flávio Brit­
to, Presidente da Confederação Nacional da Agricultura, 
pela iniciativa da convocação desta reunião; e o faz nesta 
oportunidade em que ele terá de manter entendimentos 
com o Exmo. Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, 
na certeza de que a sua presença será sempre desejada, 
porquanto se trata de um lider autêntico da classe, com 
grandes serviços prestados à agropecuária nacional. 

Com a palavra o Dr. Ruy Brasil Cavalcanti. 

O SR. RUY BRASIL CAVALCÃNTI -Sr. Presidente. 
Srs. Membros da Comissão de Agricultura do Senado Fe .. 
deral. Gostaríamos de externar nossos agradecimentos 
pela oportunidade de podermos trazer ante V. Exas. 
alguns dos nossos problemas, como também reafirmar 
nossa preocupação com tais problemas, principalmente o 
de cotas. 

Consideramos o Centro-Oeste o maior produtor de 
carne menos gordurosa, de carne de maior aceitação no 
mercado internacional. A gordura de origem animal é 
muito mais incriminada na produ~ão de doenças cárdio .. 
vasculares do que as gorduras, os glicerídios de origem 
vegetal. Temos certeza de que a reformulação da política 
neste sentido seria de grande utilidade para a economia 
de divisas, porquanto o mercado de carne é, sem dúvida, 
um dos mais seguros para a exportação. 

Com relação ao problema do arroz. gostariamos de 
afirmar que, ainda no Governo passado de Goiás. do 
qual era Secretário da Agricultura o Dr. Antônio Flávio de 
Lima, foi realizada uma campanha de diversificação. E o 
algodão, que hoje, em Goiás. tem a produção de 13 mi­
lhões de arrobas, substituiu grandemente a produção ri­
zícola, mas esse mesmo produto, sabemos, não tem aque­
la possibilidade milagrosa anunciada, porque as safras 
dos países normalmente produtores de algodão, princi­
palmente Estados Unidos e Rússia. foram altamente sa­
crificadas durante dois ou três anos. Mas esses merl'.ados 
têm reagido violentamente e, este ano, temos já informa­
ções, aumentarão suas safras em 20o/r. 

A produção do algodão em Goiás tem enfrentado pro­
blemas seríssimos com o aumento brutal do seu custo: 
principalmente o problema social da colheita, que envolve 
grandes contigentes humanos, existindo fazendeiros com 
mil e até dois mil homens nesta época; essas migrações 
internas ocasionam um problema social tremendo para a 
economia algodoeira. Temos certeza de que o arroz exis­
tente em nosso Estado, que é o arroz de sequeira com 
maior risco do que o arroz irrigado. será muito prejudi­
cado, como também a campanha do Governo, de aumento 
de produtividade, da supersafra, será grandemente pre­
judicada por essa medida de cuja eficácia duvidamos -
como dissemos - porque o grande estoquista será bene­
ficiado - ele é bem informado, tem noção de que essa 
quantidade importada não irá influenciar - mas o fa­
zendeiro. o produtor, que é mal informado, será preju­
dicado, porque ainda existem grandes quantidades a ser 
negociadas. 

Já informei a V. Exas. que somente em nosso Estado, 
numa produção de 13 milhões de sacas, até agora, já 
foram comercializadas 9 milhões e meio de sacas, quer 

dizer somente em Goiás 3 milhões e meio de sacas para 
serem comercializadas. 

Gostaria novamente de agradecer a oportunidade de 
estar aqui com V. Exas. e de reafirmar a esperança de 
nossos produtores, no sentido de que a crítica responsá­
vel de V. Exas. no Senado, certamente irá nos ajudar 
muito nestas medidas. Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Esta Comissão 
sente-se honrada com a presença de representantes das 
classes empresariais da agropecuária do Brasil Central, 
e de São Paulo, como os Drs. Francisco Jacintho da Sil­
veira, Ruy Brasil Cavalcanti e Antônio Flávio de Lima, 
o que quer dizer, que estaremos sempre prontos a receber 
aqui, e a ouvir a honrosa colaboração prática, colabo­
ração patriótica, dessas figuras que tanto contribuem para 
o engrandecimento do País, para assegurar a sua conti­
nuidade histórica. 

A Comissão de Agricultura do Senado, aqui presente 
a todas as reivindicações da classe rural brasileira, no 
sentido de se fazer intermediária entre elas e o Governo 
da República, cada dia mais imbuído do desejo de fomen­
tar essa grande economia do nosso País. 

Tomaremos na devida consideração a sugestão do 
Senador Amaral Peixoto. 

Esta Comissão convocará oportunamente outra reu­
nião. 

A seguir, encerrados os depoimentos, passaremos ao 
exame das proposições constantes da pauta. 

Inicialmente, concedo a palavra ao Senhor Senador 
Flávio Britto para se pronunciar sobre o Projeto de Lei 
do Senado n.o 35, de 1972, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que "Dispõe sobre as condições do par­
celamento da terra quanto ao seu dimensionamento". 

O SR. FLAVIO BRITO - (Lê.) 

Da Comissão de Agricultura, sobre o Pro,jeto de 
Lei do Senado n.0 35, de 1972, que dispõe sobre 
as condições do parcelamento da terra quanto ao 
seu dimensionamento. 

Relator: Senador Flávio Britto 

O Proje-to em exame visa suprir lacunas e deficiencias 
da legislação pertinente ao parcelamento da terra, no 
intuito de evitar a constituição de minifúndios, inade* 
quados a seu aproveitamento econômico racional. e 
por isso mesmo, tão prejudiciais aos interesses da Reforma 
Agrária, quanto aos latifúndios. 

Ao apreciar a presente proposicão. ali cons\derarla 
jurídica e constitucional. assim se manifesta a Comissão 
de Constituição e JnstiGa: 

1 - a matéria foi disciplinada pelo art. 65 do Esta­
tuto da Terra (Lei n.0 4.504, de 30 de novembro de 1964); 

2 - no corpo do referido preceito estabeleceu-se a 
indivisibilidade do imóvel em áreas de dimensão infeiior 
à constitutiva do módulo, inclusive no tocante aos casos 
resultantes de sucessão "causa mortis" e de partilhas 
judiciais ou amigáveis; 

3 - o citado dispositivo. apesar da clareza de sua 
redação, tem ensejado dúvidas, tendo, inclusive, o mais 
Alto Tribunal do País decidido que a mencionada proi­
bição não se aplica a divisões de condomínio, ante a edi­
ção do Decreto-lei n.0 57, de 18 de novembro de 1966. 
(Art. 11 L 

E porque entendemos que o projet.a, além de dirimir 
as dúvidas existentes, se ajusta perfeitamente aos obje­
tivos do Governo no que concerne a nova política da 
terra, somos por sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Em votação 
o parecer. Está aprovado o parecer favorável do Sr. Se­
nador Flávio Britto ao projeto. 

r 
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Continuando, concedo a palavra ao Sr. Senador 
Mattos Leão, a fim de proferir parecer ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 25, de 1.972 (n.0 283-B/71 -na Câmara 
dos Deputados), que "denomina de Horto Florestal Dr. 
Epltâclo Santiago a atual Estação Florestal de Experi· 
mentação do Ministério da Agricultura, localizada em Lo­
rena, Estado de São PauJ.o.'' 

O SR. SENADOR MAITOS LEAO- (Lê) 

Da Comissão de Agricultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n,0 25, de 1972 (n,0 283-B/71, na 
Câmara dos Deputados), que "denomina de "Horto 
Florestal Dr. Epitácio Santiago" a atual "Estação 
Florestal de Experimentação" do Ministério da 
Agricultura, localizada em Lorena, Estado de São 
Paulo." 

Relator: Senador Mattos Leão. 

O projeto em exame tem por objetivo prestar home­
nagem póstuma ao doutor Epitâclo Santiago, determinan­
do que a Estação Florestal de Experimentação, situada na 
cidade de Lorena, Estado de São Paulo, passe a denomi­
nar-se ''Horto Florestal Dr. Epitácio Santiago~>. 

A justa homenagem aqui prestada a esse brasileiro, 
que se fez credor da admiração e respeito de quantos o 

conheceram, esta assim justificada pelo autor do projeto, 
Deputado Dayl de Almeida: 

"O Dr. Epitácio Santiago dirigiu durante 34 anos a 
Estação Florestal de Experimentação, situada em 
Lorena, Estado de São Paulo, quando Ministério 
da Agricultura resolveu transformar a antiga re­
partição produtora de sementes de cereais e legu­
minosas em uma que se dedicasse aos problemas de 
reflorestamento. 
A dir~ão do novo órgão, então criado, foi entregue 
ao Engenheiro-Agrônomo Epitácio Santiago. Ini­
ciando sua nova atividade temos o resultado, con­
finnado num belíssimo parque, ponto turístico aos 
viajantes que transitam na rodovia São Paulo-Rio. 
Em 8 de novembro de 1970, aos 70 anos, qual um 
jequitibá que tomba na floresta, sucumbiu o exem­
plar servidor. 
Cremos de justiça e gratidão àquele que tão bem 
se identificou no seu trabalho, esta homenagem." 

E porque a consideramos oportuna e merecida, somos 
pela aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Guerra) - Vou colocar 
em discussão o parecer. Como nenhum dos Srs. sena­
dores deseja se manifestar a respeito do assunto coloco 
em votação. Está aprovado o parecer. 

Estão encerrados os trabalhos desta reunião. 
(Levanta~se a Reunião às 17 horas e 45 mlnu• 

tos.) 

INELEGIBILIDADES 
I.EI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1910, e dá outras providencias." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PlillÇO: CR$ 3,00 

Trabalha elaborado, revilado • impre110 pelo SerYi§o Gráfico do Senado Federal 
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Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emiva.l Caiado 
Flávio Britto 
Euríco Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇãO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPL€NTES 

ARENA 

Wilson Campos 
AccioJy Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinícius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 

Domício Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinícius Goulart Gúnzaga - Ra~ 
mal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 
teriores. 

10) COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TI'l'üLARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Müller 

José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas 

Local: Auditório, 

J1) COMISSAO DE RELAÇõES LXTERIORES 

TJ'fULARE8 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvall~o Pinto 
Vice~Presictente: Wilson Gonçalves 

SUPLENT:S:S 

ARENA 

Milton Cabral 

(CRE) 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Fllinto Müller 
Fernando Corrêa 
AntOnio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Fausto Castelo-Branco 
Augusto Franco 

Franco Montoro 
Danton jobim 
Nelson Carneiro 

José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgílio Távora 

MDa 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Viníc1us Goulart Gonzaga ·­
Ramal 310 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas 

Local: Sala de Reuniões da COmissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CSJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa. 
F'austo Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson campos 
Celso Ramos 

MDa 

Benjamin Farall 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 ho~as 

Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paula Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Josê Lindoso 
Virgílio Tâ v ora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 

Local: Auditório. 

H) COMISSAO DE SERVIÇO PI'IBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PI'IBLICAS - (CTJ 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Tá vara 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões TemporáJ'ias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Cotnissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agost-o de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setentbro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968' 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês cte julho de 1008 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês cte novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro· de 1009 
Mês cte novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês cte abril de 19-70 

Mês março;abril de 1971 
Mês marçotabril de 1971 
Mês de maio de 1971 
~es de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho d~ 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES P a. 16.~ - Pr~paratóría 
SESSOES L" a 20.Q - Preparatória 
SESSOES 21.' .. a 38 .... -
SESSOES 39.e. a 50.4 

- tomo I 
SESSOES 5}.1'· a 62.4 

- Tomo li 
SESSõES 9o.a a I06.a -
SESSõES 107.4 a 117;:~. - toma I 
SESSõES ll8.a a 130,a - tomo II 
SESSOES I4l.ll. a 142.a - tomo I 
SESSõES I43.a a 145.a - tomo II 
SESSOES 146.4 a 155,4 - tomo I 
SESSOES 156.a a 166/ .. - tomo li 

SESSõli:S 
SESSõJI;S 
SESSõES 
SESSõ!!S 

1,8. a. 
13.a a 
2a.a a 
1.~ a 

12.a (Convocação Extraord.) 
27,4 (ConvocaçM Extraord.> 
34.a {Convocação Extraord.) 
15.4 (1,8 e 2.a sessões Prepara .. 

tórias - Vol. I) 
SESSOEIS 16.a a 32." - tomo li 
SESSOElS 33.a a 42." - tomo I 

-~ SESSOE!S 43.a a 62,4 - tomo II 
SESSõES 63.a a 78_A - tomo I 
SESSõES 79.a a lOO,A - tomo n 
SESSõES 101.a a 114.4 - toma I 
SESSõES us.a a 132.a - tomo II 
SESSõES 1,& a lO.jl. (Convocação Extraord.) 
SESSõES ll.a a 24.4 - tomo II 
SESSCES 133.a a 15o.e. - tomo I 
SESSOES 151.8 a 17lf- tomo !I 
SESSOE$ 172.a a 188." - tomo 1 
SESSOE$ 189.a a 209." - tomo I! 
SESSOES 210.a a 231.e. - tomo I 
SESSOE$ 232.a a 262." - tomo ll 
SESSOE$ 263.~~. a 275."'- tomo r 
SESSOE& 276.• a 298.\\- - tomo n 
SESSOE$ l.a ~ 15.o. - tomo 1 (Convocação 

Extraordinária) 

SESSõES l.a a 7."- tomo I 
SESSõES s.a a 19,~~>- tomo I 
SESSõES 20.• a 36.8 

- tomo ll 

SESSõES 1.a a 12.a- tomo r 
SESSõES 13.a a 21),• - tomo n 
SESSOES 1.a a 11.• - tomo I 
SESSOES 12.a a 21.8 - tomo li 
SESSOES 22.4 a 32.8 - tomo I 

- SESSOES 33.a a 44.8 - tomo n 
SESSõES 68.a s 8t.a- tomo I 
SESSõES 82.8 a 93,8 - tomo li 
SESSOES 94.8 a 103.a - tomo I 
SESSOES l04.a a ll5.a - tomo li 
SESSõES 116.• a 126.a - tomo I 
SESSOES 127.8 a 138.• - tomo li 
SESSOES 139.a a 148.8 - tomo I 
SESSõES l49,1l. a 157.a - tomo ll 

SESSOES 1.• a 12.a - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Terça-feira 11 3125 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISI.ATIVA 

Editada. pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISL..<\TlVA 

Direção 

LEYI.A C.\STELLO BRANCO RANGEL 

NIJMEROS PUBLICADOS Cr$ 

- março n.O 1 {t964) • a o ••••••••• o. o •• o •• ~. o.. 5,00 
- julho n.o 2 (1964) •• , •• , ........ , •••••• , ~ •••• esgotada 
- setembro n.0 3 (1964) •••••••• , ••••• , ••• , , •• , 
- dezembro n.0 4 (1964) •. , ••.••• , .••.•••.••..• 

- março u..o 5 (1965J ....... , .......••....•••.. 

" 
5,00 

5,00 

- junho Il.0 6 {1965) ........................... esgotada 
- setembro n.0 7 (1965) •......•.•. , .••..••...• " 
- dezembro n.0 8 (1965) . , .... , ............... . " 
- março n.0 9 (1966) ......................... . 
- junho n.0 10 11966) ...•..... , ••••.•••.•.•.•. " 

lNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- setemb:to n.0 11 (1966) •••••.••..• , ........ :. esgotada 
- outubro a dezembro n.0 12 (1966) •••••••••••• 

- janeiro a junho n.0s 13 e 14 (1967) ••••••••• 
- julho a dezembro n.oa 15 e 16 (1967) .... , ••• 
- janeiro a março n.o 1~ (1968) ............ .. 

- abril a. junho n.0 18 (1968) ...... , ......... .. 
- julho a setembro n.0 19 (1968) ..•••••.•••••• 
- outubro a dezembro n.o 20 (1968) 

.. 
" 

500 
5,00 

5,00 
5,00 

tNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
- LEGISLATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 

quem nos Solicitar): 

- janeiro a março n.0 21 (1969) •• , ••• o,,, o.... 5,00 
- abril a junho n.0 22 0969) ..... o............ 5,00 
- julho a setembro n.0 23 (1969) • • .. • .. .. . • • • • 5,00 
- outubro a dezembro n.0 24 U969) , o •••• ,..... ·15,00 
- janeiro a março n.0 ~5 (1970) ••• , • • • . • • • • • • 10,00 
- abril a junho n.0 26 (1970) ....... o.......... 10,00 
- julho a setembro n.0 27 (1970) •••• o o......... 10,00 
-. outubro a dezembro n.o 28 0970) , o,. o.,, •• o. 10,0(} 
- janeiro a março n.0 29 (1971) •• o.,, •••••••• o 10,00 

- abril a junho n.0 30 (1971) .. • .. .. • . .. . . . .. .. 10,00 

O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regtona.is como Prepa.ra.ção 
a um Federalismo das Rer;iões (a experiência brasileira) 

Prof. Paulo Bonavide.s 

At.p~ctos Polêmicos do Estatuto Juridieo da. Mulher Casada -
Lei número 4.121, de 27 ~08·62 

Prof. Carlos Dayrell 

Situ~ão Jurídica. da. NOVACAP 

Dr. Dario Cardoso 

Os Dlreitos Autorais no Dir~ito Compa.rado 

Pro. Roberto Rosas 

Perguntas e Reservas a Res:peito Uo Pla.no de Integração Social 

Prof. Wilhelmus God.efridus Hermans 

Euclides da Cunha e a. Rodovia. Tra.nsa.ma.zônica. 

Dr. O. Irenêo Joffily 

O Senado e a Nova. Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto àe Figueiredo 

O Assessoramento Lertslativo 

Dr.• Atyr de Azevedo Lucci 

Decretos· leis 

Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tra.m.ita.çâo de Projetos 

Jésse de Azevedo Barquero 

Os Díreítos da. Compa.nhelra. 

Ana Valdere:z. A. N. de Alencar 

Poluição 

João Bosco Altoé 
- outubro a dezembro n.0 32 (1971) " " • " " " . 10.00 

íNDICE DO ~UMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO SUMARIO 
LEGISLATlVA DE 1 a 30 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos SOlicitar): COLABORAÇAO 

- julho a setembro n.0 31 (1971} ••••• o ••••••• o 10,03 Política do Desenvolvimento UrbiLJlo 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

As DiYtrsas ES}Iécies de Lei 

~el~:?.dor Franco Montoro 

Orra.niz~io Juridlca. do Notaria.do na República. Federal da 
Alemanha. (Um Estudo da. Solu~.ão. .de Problemas lnsolúvei~ 
110 Bra.sil) 

lho!. A. B. Cot<im Neto 

Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Direito. Fontes Formais e Materiais. 
Perspectivas Filosôfica, Sociológica e .Jurídica. 

Senador Franco Montoro 

A Televhão Educa.tiva no Brasil 

Prof. Gilson Amado 

RUY, a. Defesa dos Bispos e a Questão do Foro dos· Crimes 
Militares: Duas Retificações Necessãrla.s 

Prot. Rubem Nogueira. 
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A l'rot~ão Jurisdicional dos Direitos Humanos no Dinito 
:Positivo Brasileiro 

Des, Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodologia do Ensino Jurídico 

Pro!. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrogativas dos Bens Dominais - lnsuscetibilida.de de Posse. 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O InsUtuto de Aposentadoria n!L Atual~ Constituição 

Pro!. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 

Pro!. Sully Alves de Souza 

Redução deo Custos GráfícOS·editoriais 

Pro!. Roberto AtUa Amaral Vieira. 

Adoção 

Ana Valderez Ayres Neves de Alenee.r 

Incentivos Fiscais no Pla.nejamento 

Walter Faria 

Contabilidade: Ensino e Proffssio 

João ~osco Altoé 

-Janeiro a março n,0 33 (1972) ............... 10,00 

SUMARIO 

Homena.gem 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇAO 

Fontes do Direito em Suas Modalida.d.es Fundamentais 

Senador Ftanco :M:ontoro 

ASSINATURAS DO 

As sociedades por quotas de responsabilidade tlmltada, DO DI­
reito Português e no Direito Brasileiro 

Prof. Otto Gil 

Atribuições do Ministério Público no- Código de Processo Penal 

Dr. Márcio Antônio Inacarato 

Do Pagamento par Consignação nas Obrlg~óes em Dinheiro­

Desembargador Domingos Sávio Brandão Lima 

O Adici.onal Insa.lubridade-Periculosida.de e o Decreto-lei 389 

Prof. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena 

Direito do Trabalho e o :Direito Penltenciário 

Dra. Carmem Pinheiro de Carvalho 

Moral, Direito, Profissão 

Pro!. Antônio Augusto de Mello Cançado 

PESQUISA 

O Senado do Império e a Abolição 

Walter Faria. 

DO<?tJMENTAÇAO 

Consolidação das Leis do 'X'ra.balhG 

Calo Torres 

PUBLICAÇOES 

Obras editadas pela Diretoria de Informação Legislativa. 

Preço da assinatura anual, que corresponde a quatro núme­
ros, CrS 30,00 (trinta cruzeiros). Os pedidos de assinaturas e de 
números avulsos devem ser endereçados ao Serviço Gráfico do 
Senado Federal - Caixa Postal 1.503 - Brasília - DF, acom­
panhados de cheque bancário, visado, nominal e pagável na pra­
ça de Brasilía. 

Remeteremos números avulsos pelo Serviço de Reembolso 
Postal, acrescido do valor das despesas de remessa, de acordo 
com a tarifa postal. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASlLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.500 

Via Superficie: 
Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasllia - DF. 

Via Aérea: 
Semestre • • Cr$ 40,00 
Ano • •• . • • Cr$ 80,00 



EDlÇÃO DE HOJE, 32 PAGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa :Poltal 1.501 

Brullla- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


